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opgéo de caréter politico. Quer dizer, vérias vias
estao abertas.

Nao vim aqui — naturalmente teria muito inte-
resse em propagandar e difundir o Marxismo —,
néo vim aqui fazer isto. Entéo, ndo vou convencer
o Senhor que, através do Marxismo, tem uma
chave para abrir o cofre da felicidade. O problema
central, se se trata de combater a situagdo em
que os deficientes vivem na sociedade brasileira,
é civilizar o brasileiro para que entenda que o
deficiente é um ser humano normal, a deficiéncia
€ normal, ndo é uma anomalia, € uma contin-
géncia que afetou uma pessoa, que é plenamente
pessoa em todos outros sentidos em que ela ndo
foi afetada.

As opgbes préticas, culturais e politicas, a pes-
soa tem de toma-las, em termos da sua relagéo
com o Mundo, e na relagdo com aquilo em que
ela quer transformar o Mundo.

Nés do PT temos uma forma — a Deputada
Benedita da Silva est4-me olhando de um modo
meio feio, entao devo ter dito alguma coisa que
néo a contentou — no PT temos a ambigéo de
transformar o Mundo de uma forma radical, mas
isso pode nao passar pela sua cabega. Mesmo
que isso ndo passe pela sua cabega, é muito im-
portante que o Senhor saiba lidar com 0s seus
problemas em nivel de ajustamento pessoal e,
ao mesmo tempo, se superar os problemas pes-
soais, conseguir uma relagdo normal com a socie-
dade de direito legftimo, que o Senhor pelo menos
colabore com o movimento pelo qual outras pes-
soas sejam, no minimo, capazes de fazer isto.
Nao sei se a resposta satisfaz o Senhor.

O Senhor queria saber se o mais importante
é o econémico ou néo é o econdmico. Claro
que o econdmico € essencial para a sobrevivéncia
da pessoa. Se o Senhor ndo conseguir um traba-
lho que lhe proporcione meios de subsisténcia,
o Senhor est4 condenado & miséria, 4 desorga-
nizagéo social. Entéo, o Senhor tem de lutar para
conquistar um meio de vida. Enfretanto, os traba-
Ihadores que conquistam um meio de vida as
vezes descobrem que descobrir um meijo de vida
n&o é suficiente. Depois de descobrirem e ter um
meio de vida, eles precisam também superar as
limitagbes contidas dentro desse meio de vida.
Para isso eles precisam transformar a sociedade
dentro do Capitalismo, contra o Capitalismo. Isso
ja vai depender do nivel de aspiragao e de radica-
lidade com que a pessoa ou o grupo de pessoas
se relacionam com o mundo.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Temos um
convite para a entrega do documento a crianga
e ao adolescente — “Principios para a Nova Cons-
tituinte”. O evento serd realizado no Saldo Negro,
hoje, as 16 horas.

Lembramos que a primeira reunido de audigéo
desta Subcomiss@o serd segunda-feira, dia 27,
as 9 horas e 30 minutos. Encarecemos a presenga
de todos os Srs. Constituintes e os que nos hon-
ram aqui com a presenga. (Pausa.)

Devemos dizer como foi bom, foi bonito, como
foi oportuno, como foi proveitoso ouvir o Profes-
sor Florestan Fernandes. Tenho certeza de que
falamos em nome dos colegas da Subcomissdo
e nos sentimos extremamente honrado de poder
dizer que somos colega Constituinte do Professor
Florestan Femnandes. Dizendo isto a S Ex, esta-
mos dizendo também muito obrigado a Profes-
sora Manuela Carneiro da Cunha, que esteve aqui

até quando o tempo de seu avido permitiu. Muito
obrigado também ao Professor ¢ Economista
Paulo Roberto Moreira, por estar enriquecendo
e nos auxiliando neste Painel de Informagdes so-
bre a Quest&o das Minorias, Pela Discriminagéo,
e sobre estes aspectos muito préprios da nossa
Subcomisséo.

Néo tendo mais nada a referir, agradecemos
a presenga dos Srs. Constituintes, dos nossos Par-
nelistas e dos Srs. Convidados que nos honraram
com a presenga nesta manha que avanga até
13 horas.

Muito obrigado e até nosso préximo encontro,
segunda-feira, sendo assim, damos por finalizado
este Painel, esta reunifo da Subcomissao dos Ne-
gros, populagdo indigena, pessoas deficientes,
menores.

O SR. CONSTITUINTE FLORESTAN FER-
NANDES — S6 pego desculpas, pois a exposi¢ao
foi muito desorganizada, e nao satisfatéria.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Esta encer-
rada a reuniéo.

(Encerra-se a reunido, as 13 horas).

ATA DA 5° REUNIAO

REALIZADA NO DIA 27 DE ABRIL

Aos vinte e sete dias do més de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, 4s nove horas, em
sala do Anexo Il do Senado Federal, reuniu-se
a Subcomisséo dos Negros, Populagées Indige-
nas, Pessoas Deficientes e Minorias, sob a Presi~
déncia do Senhor Constituinte Ivo Lech, com a
presenca dos seguintes Constituintes: José Carlos
Sabdia, Nelson Seixas, Osmir Lima, Hélio Costa,
Salatie] Carvalho e Alceni Guerra. Nao havendo
nimero regimental o Senhor Presidente declarou
a reunido informal e solicitou que fosse dispen-
sada a leitura da Ata da reunigo anterior que foi
considerada aprovada. Em seguida, o Senhor Pre-
sidente iniciou a Audiéncia Pdblica com os repre-
sentantes nacionais das APAES e Pestalozzis de
todo o Pais; onde fizerem o uso da palavra os
senhores: Elpidio Aratjo Neres, Otavio Blatter Pi-
nho, Cleonice Floriano Haesbaert, Sérgio Tilio
Bredo (deficiente mental), Flavio Potente Siqueira,
Maria de Lurdes Creziane, Glaucia Gomes de Oli-
veira Aguiar, Justino Alves Pereira, Dayse Collet
de Aratjo Lima, Téasio Lemos Ferreira, Chaim Is-
rael Jugend, Radhice Conceigéo, Aldo Brito, Do-
mingos José Fredo, Anton.» José, Vanildo Sena-
tore, Aldo Moreira Estraquilas. Em seguida fize-
ram uso da palavra os Senhores Constituintes:
Alceni Guerra, José Carlos Sabéia, Almir Gabriel
e Nelson Seixas. O inteiro teor dos debates serd
publicado, apés a tradugéo das notas taquigra-
ficas e o competente registro datilografico, no
Didrio da Assembléia Nacional Constituinte.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
deu por encerrados os traballios as treze horas,
convocando os Senhores Constituintes para a
préxima reunido a ser realizada dia vinte e sete
de abril as dezessete horas, com a seguinte pauta:
Audiéncia Piblica com representantes das Asso-
ciagbes dos Alcodlatras Andnimos. E, para cons-
tar, eu Carlos Guilherme Fonseca, Secretério, la-
vrei a presente Ata que depois de lida e aprovada,
serd assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A ATA DA 5* REUNIAO DA SUB-
COMISSAO DOS NEGROS, POPULACOES
INDIGENAS, PESSOAS DEFICIENTES E MI-
NORIAS, REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE
1987, AS 9 HORAS. INTEGRA DOS ACOM-
PANHAMENTOS TAQUIGRAFICOS, COM
PUBLICACAO DEVIDAMENTE AUTORIZA-
DA PELO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAC, CONSTITUINTE IVO LECH,

O SR. PRESIDENTE (Ilvo Lech) — Declaramos
aberta a primeira reunido de audicéo publica da
Subcomisséo dos Negros, Populagéo Indigena,
Pessoas Deficientes e Minorias. Contamos, na Me-
sa, com a presenga do Relator desta Subcomis-
sdo, Constituinte Alceni Guerra. A Presidéncia e
o Relator da Subcomisséo convidam, para fazer
parte da Mesa, o Constituinte Nelson Seixas, ho-
mem e parlamentar da Subcomissao, ligado pro-
fundamente & questdo do tema hoje enfocado.
Gostarfamos que o Constituinte Nelson Seixas
ajudasse a Presidéncia na coordenagéo dos traba-
thos.

Eu convidaria o Dr. Nelson Seixas, como parla-
mentar, como Consituinte, como pai de deficien-
tes mentais, a fazer, neste momenio e usando
asua condi¢do de membro da Subcomisséo, uma
saudagao aos Senhores presentes e representan-
tes das APAE e Pestalozzi.

Com a palavra o Deputado Federal, Constituin-
te Nelson Seixas.

O SR. CONSTITUINTE NELSON SEIXAS —
Exm® 8r. Presidente, Deputado Constituinte vo
Lech, da Subcomiss@o de Negros, Populagbes
Indigenas, Pessoas Deficientes e Minorias; Exm?®
Sr. Deputado Constituinte Alceni Guerra, dignis-
simo Relator desta Subcomisséo; Exme Sr. Depu-
tado Constituinte José Carlos Sabéia, membro
da nossa Subcomissdo; prezados companheiros
das APAE e da Pestalozzi aqui presentes.

Estamos abrindo, hoje, uma audicéo publica,
fato muito importante nesta Constituinte, que d4
oportunidade & comunidade de dizer a nés Consti-
tuintes ao que aspira para o Brasil do futuro. Te-
mos aqui velhos companheiros de luta, sejam
pais, sejam amigos de pessoas deficientes, entre
os quais me incluo e, agora, inclusive com alguns
deficientes fazendo suas reivindicages. Para nés,
que lutamos, ha 23 anos, no trabalho pela pessoa
deficiente, como pai de dois deficientes mentais
que sou, que j& Iutei por duas candidaturas e
esta é aterceira, consigo chegar 4 Camara Federal
num momento histérico de Constituinte, é uma
satisfagéo e um sentido de responsabilidade mui-
to grande estar aqui nesta reunifo. Mesmo sendo
um pai vivido, um apaeano com experiéncia, colo-
co-me aqui como ouvinte. Hoje, sou um membro
desta Subcomisséo e quero ouvir, mais uma vez
e procurar ser o intérprete dessa parcela da nossa
populagéo frente a Constituinte. Gostariamos de
citar todos os presentes, mas ndo poderfamos
deixar de destacar a presenga da Professora Cleo-
nice Floriano Ainberg, que é Presidente da Fede-
ragcdo Nacional das Sociedades Pestalozzi, movi-
mento esse que nos antecedeu na histéria do
atendimento ao deficiente no Brasil; o Dr. Elpidio
Aragjo Neres, Presidente da Federagio Nacional
das APAE; do seu Procurador-Geral, Dr. Octévio
Blater Pinho; e também do ex-Deputado Federal,
José Justino Alves Pereira, que foi Presidente da
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Federacao Nacional das APAE e, em 1968, foi
autor de uma Comissdo Permanente de Inquérito
sobre o problema da deficiéncia no Brasil. Gosta-
riamos de esclarecer que, quando se trata de ex-
cepcional, estamos tratando de uma maneira bas-
tante abrangente, vamos entender o excepcional
como todo individuo que sai do comum, do nor-
mal, em qualquer aspecto, fisico, mental, emo-
cional e social e que exija condigéo de educagéo,
de habilitagéo e de cuidados especiais na comuni-
dade. Assim, sdo os superdotados e os subdo-
tados. Entre os subdotados, pessoas propriamen-
te deficientes, dividimos no grupo de deficientes
mentais —— que s80 0s mais NUMerosos, 0s mais
cercados de preconceitos — os deficientes senso-
riais, cegos e surdos e os deficientes fisicos ou
motores. Precisamos definir isso porque, quando,
em 1981, comemorou-se o Ano Internacional da
Pessoa Deficiente, houve muita confusdo com o
trato da questdo, referindo-se frequentemente a
deficiente fisico, quando a pessoa queria dizer
toda pessoa deficiente. E o que acontece quando
se fala em excepciional. A impresséo da comu-
nidade é de uma pessoa fora do comum, que
néo se conhece bem e foi um termo que, pratica-
mente, condicionamos a significar o deficiente
mental ou retardado, porque essas palavras eram
um pouco duras, um eufemismo, mas hoje esta-
mos mais voltados a ter aquela denominagéo.
Nao mais dizer simplesmente deficiente, porque
deficiente é um qualificativo que pode-se referir
a qualquer objeto. E antes de deficiente, é de
gente que nés tratamos. Mesmo se falando pes-
soa deficiente, esté-se caracterizando, esta-se des-
tacando muito a deficiéncia. E nés, para caracteri-
zarmos bem a pessoa, deveriamos passar a usar,
doravante, pessoas portadoras de deficiéncia. As-
sim, vamos ter uma visdo muito mais abrangente,
inclusive, incluindo muitas deficiéncias que séo
inaparentes, a grosso modo.

Quero cumprimentar os companheiros que se
voltam especialmente para uma metodologia.
Nés, embora tratemos, nas APAEs e em algumas
Pestalozzi, também, além do deficiente metal, de
outras areas de deficiéncia, vamos, hoje, nos limi-
tar especificamente a deficiéncia mental.

Esperamos que tenhamos um trabalho bem
proveitoso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Saudando
os Srs. convidados, autoridades apaeanas e das
instituigdes Pestalozzi, vamos ler, agora, a progra-
magéo de audigdo da Subcomissao, até para que
os Srs. e as Sr*® tenham em mente os trabathos
e os temas abordados e ouvidos por esta Subco-
missao. Hoje, os deficientes mentais; as 17 horas,
a Associacéo dos Alcodlatras Andnimos; e tam-
bém ouviremos uma autoridade que nos falaré
sobre a questdo do idoso como minoria; as 19
horas, os deficientes auditivos. No dia 28 de abril,
terga-feira, os negros; 4s 17 horas, esse mesmo
tema, e as 19 horas, também os negros. Dia 29
de abril, quarta-feira, as 9 horas, populagdes indi-
genas; &s 17 horas, homossexuais. Dia 30 de abril,
quinta-feira, deficientes fisicos e as 17 horas, tam-
bém deficientes fisicos; as 19 horas, osteomiza-
dos, hansenianos e talasiénicos. Dia 4 de maio,
segunda-feira, deficientes visuais; as 11:30h, Her-
bert Souza, Associagdo dos Hemofilicos do Rio
de Janeiro; e as 17 horas, os negros novamente.
Dia 5 de raio, terga-feira as 9 horas, populagdes

indigenas; as 17 horas, o Professor Darcy Ribeiro
e as 19 horas, minorias étnicas.

Agora gostarfamos de passar a palavra ao Dr.
Elpidio AraGjo Neres, Presidente da Federagéo
Nacional das APAEs, para que dé a esta Subco-
miss@o o seu testemunho e fale sobre o docu-
mento da APAESs a Subcomissao e 4 Constituinte.

Convidamos o Dr. Elpidio a usar da palavra,
aqui na Mesa, ao lado do seu companheiro, o
Constituinte Nelson Seixas.

O SR. ELPIDIO ARAGJO NERES — Exm Sr.
Constituinte Ivo Lech, dignissimo Presidente desta
Subcomisséo; Exme Sr. Constituinte Alceni Guer-
ra, ilustre Relator; Srs. Constituintes Nelson Seixas
e José Carlos Sabdia; minhas Sr*5, meus Srs°s,
companheiros:

Ao iniciarem-se as audiéncias desta Subcomis-
sdo que trata da questdo das minorias, sentimos,
nesta oportunidade, com satisfagéo, que se come-
¢a a fazer uma reparagdo a uma injustica perpe-
trada, por anos, no Brasil, e que vems atender
ao clamor das pessoas portadoras de deficiéncias,
para que os seus direitos, as suas reivindicacbes,
os seus interesses sejam tutelados pela nossa Lei
Maior.

Tenho & satisfagao de representar, nesta hora,
um grande segmento da comunidade nacional.
Sr. Presidente, Ivo Lech, nés representamos aqui,
nesta oportunidade, o Brasil interro. Temos a Dire-
toria da Federagao Nacional das APAEs e a Dire-
toria da Federagdo das Pestalozzi, representada
pela sua ilustre Presidente, Professora Cleonice
Floriano. Isso significa que, em densidade, em
municipios espalhados pelo Brasil, temos nada
menos de 800 municipios aqui presentes.

Tenho a honra de presidir, nesta reuniéo, a Dire-
toria da Federagdo Nacional que esté represen-
tando regibes, neste Pais. Assim, tenho o meu
Vice-Presidente do Rio Grande do Sul, que esta
aqui presente, seu conterraneo, companheiro Fre-
do; tenho 0 meu Vice-Presidente de Santa Cata-
rina, o companheiro Aldo Brito; tenho o meu Vice-
Presidente do Paran4, Israel Inguem,; tenho a Vice-
Presidente de Sao Paulo, Dona Alda; do Rio de
Janeiro, Percy; do Espirito Santo, Hercflio; da Re-
gido Leste, o companheiro Manoelito; do Nor-
deste oriental e ocidental, a companheira, a Pro-
fessora Téavia e a professora Regina Almeida —
de Natal e Fortaleza; tenho o Vice-Presidente do
Norte oriental e ocidental, a Professora Terezinha
Bayma e o Professor Nerivaldo Paiva; tenho o
Vice-Presidente da Regiéo Centro-Oeste de Minas
Gerais, Pavio Luiz Silver, grande educador e a
Professora Ventura; tenho ainda o nosso procu-
rador: o companheiro, representando Pernambu-
co. Ha ainda outros companheiros aqui. Temos
a satisfagao também de trazermos dois represen-
tantes de deficientes mentais, que deverédo tomar
parte nesta reunido, dando um depoimento, um
do Estado do Rio de Janeiro e outro do Estado
do Rio Grande do Sul.

Em termos de cobertura do territério nacional,
acrescentamos ainda cerca de 100 associagdes
das Pestalozzi. Temos, hoje, no Brasil, 613 APAE
filiadas & Federagdo e mais de 100 a caminho
de filiagdo, o que vale dizer, temos setecentas
e tantas APAE, mais 100 Pestalozzi, prestando
servigos diretos & comunidade. Representamos,
portanto, mais de trés quartos de todo o trabalho
prestado aos deficientes mentais, neste Pais. So-
bra, portanto, um quarto para outras entidades

e para o préprio poder publico. De cerca de 120
mil pessoas assistidas, prestamos assisténcia a
mais ou menos 90 mil pessoas.

Temos a satisfacéo de ver, nesta oportunidade,
o prestigiamento que nos dao representantes de
outros segmentos. Verificamos representantes
das populagbes indigenas, dos negros e temos
algumas autoridades aqui presentes, dentre as
quais, muito nos honram, os representantes da
CORDE, Professora Terezinha Vinhais e o Profes-
sor Plinio Soares. Temos, também, a represen-
tagdo da Secretaria de Educagéo Especial, na pes-
soa da nossa companheira muito querida, a Pro-
fessora Lourdes Tanziani, por 20 anos, diretora
de educagéo especial no Estado do Parana, e
agora, assessora do Secretério de Educagéo Es-
pecial.

Isto significa dizer, Sr. Presidente, que nés aqui
vimos com uma bagagem para ressaltar especial-
mente néo o que temos, porém o que falta. Uma
populagéo de 135 milhdes de habitantes, como
é a populagéo brasileira, e com uma taxa aceita,
nacional e internacionalmente, de 10%, no mini-
mo, de pessoas portadoras de deficiéncia, nés
representamos cerca de 13 milhdes e 500 mil
cidadaos brasileiros marginalizados, largados,
sem os cuidados e a protecdo do Estado, entre-
gues & sua sorte. Ndo somente eles, como cida-
daos brasileiros, clamam porque lhes sZo nega-
dos direitos fundamentais, assegurados na Lei
Maior, como o todo cidadao brasileiro, sdo iguais
perante a Lei, portanto, todos titulares de direitos,
dos mesmos direitos, e eles, precisando de maior
protecéo do Estado, porque é preciso que se esta-
belega a igualdade de direitos, tratando desigual-
mente aqueles que sdo desiguais. S6 assim, se
compensa a desigualdade e esta grande porgéo
da populagéo brasileira, se ela estiver assistida
em 120 mil pessoas, é facil, por simples célculo
matemaético, verificar quanto se tem de cidaddo
brasileiro marginalizado, cidada@o brasileiro desin-
tegrado, néo sé da convivéncia social, ndo sé da
protegéo de direitos, mas também sem poder
prestar, ao Pais, os servicos que eles podem pres-
tar. Em primeiro lugar, me parece que é justo
que se lhes reconhegam os direitos. Eles tém
o direito de receber a protegdo do Estado, mas
eles também tém possibilidade de dar ao Estado
e ndo estéo dando.

E é bom que se ressalte, Srs. Constituintes e
Sr. Presidente, na qualidade de advogado que é,
que ha um percentual muito grande desses que,
por ndo serem compreendidos pela sociedade,
por serem rejeitados aqui e alhures, esses homens
passam a sentir-se revoltados por isso, e passam
areagir de acordo com essa revolta, e estareagdo
lhes traz, como resultado, a segregagéao numa
cadeia, numa euxovia qualquer. E o tratamento
que eles recebem nem é igual ao tratamento que
recebem, por exemplo, os menores que sejam
normais, porque estes tém um cédigo que lhes
estabelece uma responsabilidade penal, de acor-
do com a sua idade, com a sua capacidade de
servir. E o deficiente mental, ainda que ele tenha
uma idade de vinte e cinco, vinte e seis, vinte
quatro anos, ele responde como qualquer cidadéo
de trinta, quarenta, cinquenta, sessenta, se ele for
um deficiente mental.

Entéo, ndo se leva em consideragéo a sua capa-
cidade de entender. Ele vai pagar com a mesma
moeda com que pagariamos nés, se fossemos
responsaveis pela infracéo de qualquer norma de
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direito. E o que 1ss0 significa? Que para receber
a protecdo do Estado eles ndo tém a igualdade,
mas para receber a punicéo do Estado, eles sdo
guais acs demais cidadéos. E essa populagao
enorme, quando posta na cadeia, passa a ter um
6nus maior para o Estado Nao apenas néo pro-
duz, mas passa a consumir aquilo que os outros
produzem O Estado estd, por isso, constnndo
um gap, um fosso entre uma margem enorme
da sua populag&o, que pode prestar servigos, po-
de ajudar a gerar riquezas para o Pais e, no entan-
to, ndo gera, ao contrério, passa a consumir €
a se tornar um 6nus para o Estado.

Nao é justo que se negue esse diretto aqueles
que realmente néo tém; néo é justo que um pai
contnbua com o seu imposto para o Estado e
o Estado devolva o seu filho normal os recursos
que a comunidade normalmente pde a disposi¢ao
da sociedade. Entretanto, aquele que nao tem
todas as suas condigdes mentais, fisicas ou senso-
riais normais, que este nada receba, que este seja
discriminado, que este seja segregado

Assim, nés demonstramos que, realmente, o
tratamento que o Estado brasileiro tem dado acs
seus filhos, portadores de deficiéncia, ndo somen-
te é uma injustiga flagrante, mas também ¢ uma
desinteligéncia do Estado, no sentido de admi-
nistrar bem a coisa publica e fazer com que a
comunidade nacional possa produzir, possa infe-
grar, possa interferir.

Nés gostariamos de trazer esse quadro como
um pano de fundo, para que, depois, nés entras-
semos propriamente naquilo que tem sido a nos-
sa preocupagéo, por longos anos. Ha muitos anos
a Federagéo das APAE vem lutando por leis que
definam a responsabilidade do Estado para com
a pessoa deficiente.

Ja em anos anteriores, o nosso ex-Presidente
da Federagao das APAE, que foi legislador e hon-
rou este Congresso Nacional com a sua cultura,
com o seu zelo, com a sua dedicagdo, nosso
ex-Deputado e nosso ex-Presidente, Dr. Justino
Alves Pereira, integrou uma comissao especial pa-
ra tratamento, r.:a selecdo dos interesses, dos
direitos e propriamente verificagédo da legislagao
existente ou da inexistente, para que pudesse do-
tar o Brasil de legislagdo que pudesse proteger
a pessoa deficiente.

O 8r. Presidente desta Comisséo e Exmo. Sr.
Ministro das Minas e Energia, Dr. Aureliano Cha-
ves, fizeram trabalhos de félego, de pesquisas.
de viagens e, lamentavelmente, esse trabalho foi
depois engavetado, porque a tramitagao de entdo
néo permitiu que ele chegasse a um bom resul-
tado.

Muitos projetos de lei passaram por aqui e estdo
ainda tramitando no Congresso Nacional, ora na
Cémara, ora no Senado. E nés tivemos o prazer
de fazer um levantamento, de fazer uma simula
disso e entregamos pessoalmente a Sua Exce-
[éncia, o Senhor Presidente da Republica, hé al-
guns anos tras, com o interesse de que fosse
votada a lei, de que nés carecemos, e que até
hoje néo conseguimos ter.

Agora, quando se abrem as portas, através de
uma comissao especial e que se Inaugura aqui
esta audiéncia publica para que ougam as comu-
nidades interessadas, nés nos sentimos realmente
alegres e compensados por participar e de ofere-
cer a nossa contribuigao.

A nossa Procuradoria Geral fez um estudo, ha
muito tempo, consultou legislagao brasileira, le-

gislagdo estrangeira, para oferecer subsidios ao
Congresso Nacional, no sentido de que, se apro-
veitados, possam refletir em beneficio da pessoa
portadora de deficiéncia.

Eu vou passar a palavra ao companheiro, Dr.
Otavio Blater Pinho, nosso Procurador-Geral, que
for autor de trabalhos que noés ja temos oferecido
as autondades e que, agora, com inuita satisfagdo
vamos também oferecer a esta Subcomisséao.

O SR. OTAVIO BLATER PINHO — Sr. Pres-
dente, eminentes Srs. membros desta Subcomis-
s&o. Incumbe-me, por determinagao do Presiden-
te de nossa Federagéo, trazer ao conhecimento
dos eminentes membros desta Subcomisséo a
formulagéo pretendida e proposta pela Federagdo
Nacional das APAE, com referéncia a matéria ob-
jeto desta reunido.

Roberto Lyra, o empedernido Promotor na ju-
ventude, mas que se tornou, talvez, o mais doce
de nossos penalistas, em uma de suas obras assi-
nala a seguinte observagéao sabia:

O século passado, o século XIX, se mar-
cou como século do homem. Do ponto de
vista biolégico, do ponto de vista psicolégico
e do ponio de vista do homem como integra-
do na coletindade, esse século permitiu a
plena ecloséo da personalidade, mas trouxe,
também, os abusos. Foi o século do libera-
lismo, foi o século da revolugao industrial
no seu climax e, portanto, o século gerador
de numerosas injusticas ™

Diz ele que o século XX, o século subsequente,
passara & Histéria como o século da sociedade
Conscientizou-se o homem de que, integrado
nessa socledade, ha de formular e sujeitar-se as
regras de convivéncia que tornem mais justa, des-
de que procuremos conhecer e refletir melhor
os problemas que s&o objeto da atuacéo de nossa
Federagdo, pensamos em ousar, para identificar
ja o préximo século, como o século da minonas

Na verdade, o tratamento igualitario de todos,
dentro da sociedade, ainda néo realiza o ideal
pleno de justica. S6 quando a sociedade conhecer
e zelar por suas minorias poderemos ter a preten-
séo de té-la organizada de uma forma equénime,
de uma forma justa e, digamos nés, de nosso
Brasil, de uma forma crista.

A existéncia mesma desta Comissdo mostra
que os trabalhos de elaboragéo da nossa nova
Constituinte estdo sob a égide da técnica, o reco-
nhecimento j& dentro da organizagéo mstitucional
de seus segmentos legiferantes, da existéncia des-
sas minorias e a excepcionalidade nada mais é
que sendo uma minoria dentro da sociedade, ja
mostra que nos teremos uma Constituicdo téc-
nica.

Mais do que isso, entretanto, o estilo de trabalho
adotado por V. Ex*® nos assegura que a técnica
esta-se aliando a democracia e a justica.

Dai a nossa imensa satisfagdo e o nosso aplau-
so pelo conceito introduzido da audiéncia do povo
e, evidentemente, das suas minorias na elabo-
ragéo de nosso estatuto bésico.

Perguntamo-nos todos até que ponto somos
legitimados para pretender o estatuto da enverga-
dura de uma Constituicdo, a inclus@o de normas
que tutelern o nosso problema especifico.

Jé o nosso Presidente aflorou que nossa preten-
580 estd fundada, estd embasada, tem raizes pro-

fundas no reclamo & aplicagéo plena do principio
da igualdade de todos perante a lei.

O principio da isonomia, do tratamento iguali-
tério, sabem todos, é conceito filoséfico que re-
monta ha mais de 2 mil anos. Foi com base dele,
foi formulando-o que Sécrates, tirou as conse-
quéncias politicas, ampliadas por Platao, para a
organizagdo da sociedade ateniense.

Tratar a todos igualmente implica, necessa-
riamente, como consectério 16gico, reconhecer
a necessidade de tratamento diferente aqueles
que diferentes séo.

Rui Barbosa divulgou conceito que, na verdade,
é velho, de mais de 2 mil anos, de que s6 ha
verdaderra igualdade na medida do tratamento
desigual daqueles em situagdes diferentes, em
situagdo de desiguais. Alids, talvez a observagao
seja interessante. Foi com base exatamente nisso
que Platao justificou a escravatura na Grécia —
é bom recordar. Se iguais eram os gregos, a eles
competia a politica e a guerra. Aqueles desiguais
teriam que ter tratamento desigual, na medida
das suas desigualdades e, portanto, eram dedica-
dos aos trabalhos materais, trabalhos de campo
ao artesanato, etc.

A nossa minoria — eu diria assim, porque con-
sidero as pessoas portadoras de deficiéncia um
segmento, um estamento social, caracterizado
por fatores de identificagdo comuns que as desta-
cam e que lhes exige uma regéncia juridica pré-
pria — a nossa minoria tem pretensao. Como
formulé-la® Esta foi a primeira das indagagoes
que nos fizemos na Federagao das APAEs

Historicamente, as Constituices séo sintéticas.
Fala-se muito até, em nome do tecnicismo juridi-
co, de que deve o corpo Constituinte prevenir-se
e repudiar o excesso de pretensdes dos vérios
segmentos sociais, na medida em que a Consti-
tuicdo deve ser uma ler absolutamente sintética,
deve ser uma lei seca, dentro das suas raizes histo-
ricas que, afinal de contas, sé disciplinavam os
problemas politicos entre os cidadaos.

Evoluimos nesse sentido. A Constituigdo ameri-
cana, original, que, diz-se, tem 7 artigos, e ao
todo, com todas as suas emendas, néo ulirapassa
de 28 normas — é bom que todos nos conscien-
tizemos disso — néo é tdo sintética assim, porque
cada um dos seus artigos é um verdadeiro capi-
tulo, desdobrado em “n’ normas juridicas De for-
ma que, se bem contarmos os conceitos expres-
sos talvez néo estejamos tdo longe do nimero
de nossa Constituicao vigente.

A verdade é, eniretanto, que aquelas Consti-
tuicdes, que historicamente regulavam apenas as
relagbes politicas dos seus jurisdicionados, a partir
da guerra de 1914, e objetivamente da Consti-
tuicdo de Weimar, antes, evidentemente a do Mé-
xico, etc., e hé outros precedentes, mas, pirncipal-
mente a partir da Constituicdo alema, de apés
al guerra, passaram a colher, com crescente des-
dobramento e dir-se-jia até audécia, toda aquela
categoria outra de direito dos jurisdicionados que
se ndo se esgota nos seus direitos politicos.

Assim, nos temos, nas Constituigées modernas,
amplos capitulos, e a nossa mesmo, atual, os
tem, a respeito dos direitos econémicos, a res-
peito dos direitos sociais e, muitas vezes, a nivel
jé& de respeito e disciplina de direitos, de necessi-
dades fragmentadas das diversas categorias so-
ciais.

Isto nos faz, portanto, ousar no sentido de que,
nesta oportunidade que se oferece aos brasileiros,
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e todos nés pretendemos uma Constituicdo o
quanto possivel eterna, ndo podemos deixar de
um esforgo consciente, no sentido de disciplinar
aqueles capitulos que se considera fundamentais
para o amparo, para a restituicéo, o cumprimento
pelo Estado de suas responsabilidade, com refe-
réncia &s pessoas portadores de deficiéncia.

Qual a experiéncia dos povos modernos nesse
sentido? Vosso tlustre par Nelson Seixas, e o nosso
companheiro, futuro presidente da Confederagéao
Nacional das APAEs, Nelson Seixas, acabou de
fazer um levantamento a respeito das Constiu-
tigoes modernas e a simples leitura dos excessos
retirados destas Constituigdes, nos convence que
a partir da Il Guerra, a cada Constituicdo mais
se acentua o tratamento especifico das pessoas
portadoras de deficiéncias. Para nés brasilerros,
todavia, nesse sentido poderia citar de meméria
a Constituicdo da China, a Constituicdo da Unido
Soviética, a Constituigdo do Peru, a Constituigdo
de Portugal, a Constituigdo da Espanha, a Consti-
tuicdo da Grécia, enfim, quanto mais recente a
Constituig@o promulgada, mais sensagéo se tem
de que a preocupagéo de ampliagéo de regéncia
da matéria, que esté presente, para nés do Braisl,
perde de satisfagéo verificar que a nossa Emenda
Constitucional n° 12, é, talvez, dos dispositivos
Constitucionais vigentes e localizados pelo Direito
Comparado, a que mais ganha em objetividade
e talvez, sem dlvida, em técnica

Sabem, entretanto, os ilustres pares, a pressao
de nossos juristas, no sentido de que as Consti-
tuicdes abrangem e adotern apenas as normas
progrméticas. O que vemos, nestas Constituicdes
modernas, é sempre a formulacao de uma preten-
sdo, de um ideal, de um objetivo, sem, todavia,
ultrapassado rubicéo para oferecer normas con-
cretas.

O projeto feito pela Federagdo Nacional das
APAESs procurou trabalhar com todas essas varia-
veis, mais com as seguintes; a primeira ddvida
com que se deparou a Federagéao foi optar entre
a proposta de algutinar todas as pretensoes, os
segmentos interessados no tratamento da defi-
ciéncia, em um tnico artigo, uma Unica sesséo,
urn tnice capitulo da Constituicdo, ou se deveria-
mos utilizar a técnica de fragmentar essas nossas
propostas, nos diversos capitulos da Constituicao.
Prevaleceu entre nés a convicgéo de que ja ha
em formulacdo, j& hd em gestagdo, ja comega
a ser reconhecido, pela cultura nacional e interna-
cional um direito da portadora de deficiéncia.

A excepcionalidade, sob o ponto de vista juridi-
co, ja foi objeto de tais estudos, que podemos
falar na existéncia desse direito. E na medida que
isso é verdade, porque n&o concretarem num {ini-
co capitulo da Constituigdo o tratamento disso?
Diz-se que sena dicriminatério. Discriminatério
como quando o que se procura & exatamente
a eliminagéo da discriminagéo?

Dentro desse principio, a formulagdo da pro-
posta, da Federagéo Nacional das APAE procurou
atender aos seguintes parametros bésicos, forne-
cidos — eu diria — pela consiéncia apaeana, a
respeito da vida. Em primeiro lugar, j explicou
o nosso presidente que a Federagao Nacional
das APAE, o movimento apaeano, € 0 movimento
devotado a todas as formas de deficiéncias, as
APAE comparecem &s colunas dos jornais e s80
divulgadas por sua atuagao altamente positiva e
densa, no terreno da deficiéncia mental, mas se
desconhece que, por este Brasil a fora, quem efeti-

vamente da alguma assisténcia, em alguns casos,
uma boa assisténcia, as deficiéncias sensoriais
e fisicas séo as entidades da Federagéo, séo as
nossas APAE, que chegam aonde nao chega o
Governo, aonde ndo chegam as outras entidades
particulares, devotadas ao assunto. Nossa pro-
posta pretende, uma formulagéo abrangente de
todos os tipos de deficiéncia.

Em segundo lugar, achamos e adotamos cormo
par@metros desde o adendo, talvez o mais avan-
gado dos dispositivos constitucionais do mundo,
hoje consignado em nossa Constituigéo, seria da
maior conveniéncia que partissemos daquilo que
j& conquistamos, ampliando e, quando possivel,
aperfeicoando.

Nossa proposta, portanto, parte de um desen-
volvimento da Emenda Constitucional n° 12.

O terceiro principio, o terceiro parametro ado-
tado em nossa proposta refere-se a inteira conve-
niéncia de que abandonemos os conceitos classi-
cos do tratamento dos ternas juridicos na letra
da Constituigao, voltados sempre para as normas,
meramente programaticas, mensagens muitas
vezes néo ouvidas pelo legislador ordmnario. E te-
mos o méximo de exequibilidade, o0 méximo de
eficécia, isto é transformemos em normas precep-
tivas, normas pungentes, em normas, desde logo,
impostas aos poderes do Estado, aquelas justas
pretensdes que forem formalizadas, que forem
verbalizadas.

A dltima preocupagdo que tivemos, na elabo-
ragéo da proposta da Federagéo, foi a de conden-
sar, tanto quanto possivel, tudo quanto de conhe-
cido encontrou-se, relativamente ao tratamento
da matéria. H4 anos, no Ano Nacional da Pessoa
Deficiente, o entdo CENESP, fez um levantamento
de toda legislagdo e de todos os projetos que
haviam tramitado, até entéo, pelo Congresso Na-
cional, a respeito da excepcionalidade. Nés locali-
zamos tudo sobre isso, o CENESC nos forneceu
esse material todo, e ndés procuramos localizar,
na pletora de anteprojeto, proposta, e de mogoes,
aqueles conceitos comuns e traduzir isso no que,
hoje, esta ilustre Subcomissdo estd versando e
ja foi objeto de proposta do Constituinte Nelson
Seixas.

Esta é a proposta da Federag&o Nacional das
APAE. Concebida em um unico artigo, a Consti-
tuigdio assegura &s pessoas portadoras de defi-
ciéncia fisica, sensorial, ou mental, além dos direi-
tos gerais nela instituidos, os especiais necessa-
rios & compreensdo de sua deficiéncia, especial-
mente mediante, vejam V. Ex?, a Constitui¢do as-
segura tratamento igual a todos, na medida em
que eles sao desiguais & necessério que se Insti-
tuam, que se criem direitos compensatérios. 36
com isto sera verdadeiro, em sua inteireza, o clas-
sico conceito da igualdade de todos perante a
lei. Quais séo esses direitos? Vejam os Srs. que
esses incisos sdo quase a extenséo, o desdobra-
mento, de certa forma, o aperfeicoamento dos
incisos da Emenda Constitucional n° 12; 1 — Edu-
cac8o especial e gratuita em todos os seus graus;
Il — assisténcia; tratamento médico; habilitagéo;
reabilitagéo e integragdo na vida econdmica e so-
cial do Pais; lll — proibigdo de discriminagéo, in-
clusive quanto & admisséo ao trabalho ou ao servi-
¢o publico, e direitos decorrentes; [V— facilidade
de aceso a edificios, logradouros publicos e a
transportes coletivos; V—internagao em casos
de custédia e tratamento dos deficientes abando-
nados que, por suas condigdes ou idade, ndo

puderam reger suas préprias pessoas; VI — adap-
tacao da legislagao comum as peculiaridades das
formas de deficiéncia para permitir aos seus por-
tadores a plena igualdade perante a lei.

Os paragrafos procuram objetivar e dar exequi-
bilidade a esses conselhos. O § 1° diz:

“A Unido, o Estado e os Municipios desta-
cardo nunca menos de 8% das verbas orga-
mentérias, alocadas & Educacéo, a Salde
e & Assisténcia Social para programas de
Educagéo, Saude, Habilitagao, Reabilitagéo,
amparo e prevencdo das deficiéncias.”

Ja é regra constitucional que a educagao rece~
ba do orgamento nacional um percentual 13%.
O que ocorre, e o nosso Presidente aconteceu,
é que esses recursos séo repassados de uma ma-
neira ndo normativa & Educagao especial. Na me-
dida em que nés temos 12% de deficientes, numa
populagédo de 12% de deficientes a preteséo de
8% — e esse nimero nao é de estatistica brasi-
leira, é estatistica de organismo da ONU — esta-
belecer em 8% o percentual destinado a educa-
¢a0o especial, parece extremamente razoével. Se-
gunda a pretensdo: as empresas com mais de
cem empregados reservarao nunca menos de 3%
dos empregos para pessoas portadores de defi-
ciéncias. Isto ja é praticado por esse Brasil afora
em NUMerosas empresas.

E concedida aposentadoria proporcional ao do-
bro do tempo de servigo publico, ou de emprego
a pessoa que se tornar incapaz para o trabalho,
por agravamento da deficiéncia de que era ante-
riormente portadora. Este paragrafo nem precisa
se explicar. A pessoa deficiente faz o dobro do
esforco para dar cumprimento as suas tarefas.
Nada mais justo, portanto, que a aposentadona
seja em tempo mais curto, na medida em que
se agrave essa deficiéncia.

O § 4~ diz:

“A Unido prestara assisténcia, nédo inferior
a um salario minimo, ao responsével por me-
nor portador de deficiéncia, ndo internado
gratuitamente, convertido em favor dele,
aporte a maiondade, for incapacitado para
o trabalho.”

Melhor serd que a nido desse assisténcia do
que manter esse menor em presidio ou estabele-
cimento correcional.

Diz o § 5%

“Séo isentas de tributos, inclusive as do
pagamento da quota patronal devida a Previ-
déncia Social, as entidades filantrépicas des-
tinadas ao ensino, habilitagdo, reabilitagéo,
tratamento e custédia de pessoas portadoras
de deficiéncias.”

Ao invés de se pagar e o Estado restituir, que
o Estado isente, num processo mais direto, muito
mais simples, o fornecimento de recursos para
entidades.

Diz o § 6>

“A lei especial que adaptar a legislagao
comum & deficiéncia, consolidaré as normas
existentes e criard uma Fundagao Nacional
de Amparo a Pessoa Deficiente, & qual locara,
dentre outros, os recuros previstos no § 1°,
oriundos da Uni&o.”

Essa disposigcdo procura, desde logo, estabe-
lecer, a nivel constitucional, e é uma proposta,
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sem a menor duvida desde logo, ousada, a solu-
¢éo de fundo para a contribuigéo que as entidades
de previdéncia particular estéo dando, porque to-
dos os recursos alocados a essa matéria estao
pulverizados de diversas fontes. O que se pretente
é concentrar numa s6 fundagao os recurso publi-
cos para uma distribuicéo técnica e igualitaria.
Finalmente, o § 7° estabelece que:

“A responsabilidade penal das pessoas
portadoras de deficiéncia seré determinada
em fungao da sua idade mental e nédo da
cronolégica.”

Com essa providéncia se pretende eliminar
uma das enormes injunticas de nossa legislagéo
penal, na mediada em que a culpa é o fundamento
do direito do Estado de punir e sé existe a culpa
na medida em que hé consciénica Se reconhece
ao menor a inexisténcia de consciéncia de culpa,
ndo hé por que tratar a pessoa deficiente mental,
que tem uma idade mental indéntica a das pes-
soas de menor idade cronoldgia, de uma maneria
diferente.

Exmos. Srs. Constituintes essas sdo as férmulas
pelas quais visualizamos a solugéo dos problemas
das pessoas portadoras de deficiéncias Se isso
responde a uma necessidade social a um reclamc
desse segmento de nossa sociedade. melhor po-
derao dizé-lo as préprias pessoas portadoras de
deficiéncias. No caso, fizemos questdo de frazer
aqueles portadores das formas mais penosas de
deficiéncias, que séo os portadores de deficiéncia
mental, para que, perante V. Ex*, darem o depoi-
mento de todoas as suas esperangas, depositadas
em suas maos

Eu pediria a V. Ex*. Sr Presidente, que permi-

tisse o depoimento do excepcional Flavio Potente
Siqueira, a respeito das matérias que estéo aqui
sendo fratadas

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Gostariamos,
anteriormente & Professora Cleonice Floriano
Ainsberg, Presidente Nacional da Federagdo Na-
cional da Sociedade Pestalozz, e ai, entdo, fare-
mos a audiéncia com os nossos representantes
de deficientes mentais. Pedimos a gentileza de
a Professora Cleonice fazer parte na Mesa e colo-
car as propostas, as reivindicagoes e os anseios
das Sociedades Pestalozzi do Brasil e, notada-
mente, da sua Federacdo Nacional.

Concedo a palavra & professora Cleonice Floria-
no Ainsberg

A SRA. CLEONICE FLORIANO AINSBERG —
Sr. Presidente, Dr. Nelson Seixas, Dr. Elpidio, Sr.
Relator e demais autoridades presentes, compa-
nheiros.

Realmente, na quarta-feira, eu recebi um con-
vite para participar desta reunido. E hoje estou
aqui endossando as palavras do Dr. Elpidio. A
nossa proposta é o espirito da Sociedade Nacional
das Sociedades Pestalozzi. As nossas Federagbes
trabalham em conjunto e, juntamente com as de-
mais associagdes, pessoas representativas, pes-
soas portadoras de deficiéncia.

Em 1986, nés participamos durante 6 meses,
do Comité Nacional que tragou uma listagem de
necessidade que as pessoas portadoras de defi-
ciéncias tém. O nosso subsidio, da Federagéo
Nacional das Sociedades Pestalozzi, estd nesse
trabalho de seis meses, feito durante o comité
instituido pelo Presidente José Samey, tendo co-
mo Presidente o Sr. Ministro Jorge Bornhausen

e a Secretéria-Executiva a Dr* Elizair, no entdo
CENESC, hoje, SESC. O subsidio da FENASP
ficou insernido naquele documento de 89 agdes,
sendo, dessas, 30 prioritérias. Temos, também,
esse documento da Federagdo das APAE, que
é do nosso documento e acho que tanto nés
Federagdes das APAE como da Federagéo das
Pestalozzi, outras federagdes, associagées de di-
versos tipos de deficiéncias sdo unanimes em di-
zer que todas essas colocagdes feitas, agora, sdo
realmente, a necessidade brasileira dessas pes-
soas. Enfatizando apenas, que, talvez, a preocu-
pagdo maior nossa, atual, deva ser voltada ao
deficiente adulto, ao cidadéo deficiente que deve-
ré ser inserido no mercado competitivo de traba-
lho. Acho que nessa Constituinte deve haver algu-
ma coisa relacionada, muito sério, a muito firme
nessa dire¢do do aproveitamento da mao-de-obra
da pessoa portadora de deficiéncia.

A Federagdo Nacional das Sociedades Pesta-
lozzi e um movimento de educadores que junta-
mente com as outras federagdes particulares es-
tdo levando 80% da educagdo especial no Brasit
O Governo estd assumindo apenas 20% da edu-
cagéo especial Somos os dois movimentos maio-
res — APAE e Pastalozzi -— que estamos levando
a educacao especial no Brasil, com todas as difi-
culdades. com toda a garra, e temos conseguido
muito sucesso, mas as dificuldades tém sido berr
maiores que os Nossos sucessos. Nas poucas ins-
tituigbes que existern no Brasil para um atendi-
mento amplo das pessoas que necessitam, ainda
esta muito dividido em atendimento inicial, atendi-
mento intermediéario e o atendimento final, que
seria j& o deficiente preparado, treinado para o
trabalho, quando ele nao est4 tendo essa termina-
lidade, nem dentro das instituicbes, por proble-
mas, principalmente, materiais As instituicoes es-
t&o, ainda, com um atendimento quase que irris6-
rio ou quase que nenhumn, nessa fase final, que

é a da colocacdo dele no mercado de trabalho.

As instituicdes nao estdo oferecendo um ftreina-
mento para o trabalho. Néo estdo oferecendo,
por qué? Porque é falha delas? Nao, porque as
instituices nado estao tendo estrutura fisica, mate-
rial e legislacdo que a ampare para dar esse treina-
mento nas suas oficinas. O deficiente chega até
a fase da adolecéncia ja com todo o seu desenvol-
vimento preparado para um treinamento profis-
sional e esbarra com a inexisténcia dele e, o que
esta acontecendo? O deficiente volta para a co-
munidade sem um treinamento, sem um preparo
e ndo consegue um trabatho 14 fora. Essa parte
€ muito séria, de as instituigbes terem condigdes
de, adequadamente, dar esse final na educagéo
especial. S8o pouquissimas as instituigdes que
déo esse treinamento final. Deve haver uma preo-
cupagéo maior de preparo da méo-de-obra exis-
tente da pessoa portadora de deficiéncia, para
que a comunidade, realmente, o absorva, e ndo
o absorva com o paternalismo, de simplesmente
aceitar um deficiente na sua empresa, no seu
trabatho, mas que esse deficiente, realmente, cor-
responda ao que a empresa ou o local de trabalho
exige.

Esta nossa preocupagéo, que é a de todas as
instituigoes, é de que, realmente, haja alguma coi-
sa que se volte para dar um respaldo a essas
instituicbes e que elas, realmente, tenham condi-
coes favoraveis e, principalmente, amparo legal
para dar esse treinamento para o trabalho. Que

consigamos, como j4 conseguimos, com muita

alegria e com muito orgulho, que quando nés
tivemos a primeira consulta a nivel nacional de
uma abertura para o trabalho, para o deficiente
mental, nés conseguimos, pela seriedade, pela
eficiéncia do trabalho do deficiente mental, que
o Sistema Telebras abriu suas portas para todas
as empresas e instituicdes que estdo preparando
os deficientes mentais para o trabatho.

A primeira consulta, a nivel nacional, para o
deficiente mental jé se conseguiu Como essas.
acredito que nés ja tenhamos condigdes de ter-
mos outras. Que haja incentivo as empresas e
aos 6rgédos gue recebam e que vejam a eficiéncia
do nosso deficiente e que, em havendo algum
mncentivo, realmente, nds possamos coloca-los no
trabalho. Que essa mao-de-obra do deficiente.
principalmente do deficiente mental, que é contin-
gente maior, possa ser absorvido. Ima das nossas
propostas é esta, que haja um mncentivo para as
empresas, para os 0rgéos € para a comunidade
que venham a receber o deficiente para que, real
mente, as portas do trabalbo que ja séo dificeiz
para o considerado normal e para o nossc defi-
ciente, mais ainda. Acho que havendo um incen:
tive para quem for receber o nosso deficiente,
nos teremos condigoes de mostrar que, realmen
te. ele é eficiente. Muito obrigada

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A seguir,
gostariamos de ouvir os Srs Sérgio Tulio Fredo
dificiente mental que vem & Subcomissao prestar
o seu depoimento e fazer as suas colocacdes

O SR. SERGIO T(LIO FREDO — Srs. Consti
tuintes, Srs. Membros da Subcomisséo, bom-dia.

Vim aqui pedir que ajudem aos deficientes nes
ta Constituicdo. O trabalho e um emprego para
os deficientes. Acho que o deficiente estd sendo
marginalizado pela sociedade e pelas pessoas
normais

Os deficientes s&o espancados pelos pais que
néo acejtam os deficientes nos lares, e nem na
famiha e nem na comunidade E preciso que haja
um deficiente na Constituicdo para desenvolver
um trabalho em prol do deficiente. Muito obriga-
do. (Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) -— convidamos
o Sr Flavio Potente Siqueira para, também, pres-
tar o seu depoimento.

O SR. FLAVIO POTENTE SIQUEIRA — Bom-
dia, Sras. e Srs. presentes. E com muita honra
que me sinto como convidado para representar
os alunos das APAE do Rio de Janeiro. E, por
este motivo, eu gostaria de fazer algumas reivindi-
cagdes, devido a alguns fatos acontecidos naque-
le 6rgdo. Em primeiro lugar, eu gostaria que as
autoridades governamentais do Brasil e a socie-
dade brasileira fizessem do Brasil um s6, néo dei-
xando ser diferente o excepcional, como o defi-
ciente fisico, isso ndo importa, o que importa é
a qualidade. Somos todos normais.

Infelizmente, as autoridades no Brasil, as asso-
ciagbes de moradores, enfim, a sociedade do Bra-
sil tem dificuldade de aceitar o excepcional como
normal. Isso é uma injustica. Como estamos na
Baixada Fluminense, as APAE t&ém mais dificul-
dade, frente as autoridades, como & um local mais
afastado, tem pouca festa, tem muita dificuldade
de falar. E isso que tem de ser visto.

Espero que essa novo Constituicdo do Brasil
ndo seja feita s6 para a sociedade, as classes
sociais, mas a classe média e principalmente os
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excepcionais. Somos iguais a qualquer ser huma-
no sendo assim, eu gostaria de dar um depoi-
mento. Como vocés sabem, as APAE do Brasil
tém dificuldades de manter as suas escolas, fal-
tam os professores e assim sucessivamente. Os
professores que trabalham nas APAE e outras
mais sao pagos pela propria APAE com muita
dificuldade, nao pagam a formacgéo desses pro-
fessores para a educag@o especial ao excepcional.

As autoridades, de uma maneira geral, deve-
riam se preocupar, ao abrirem uma escola, com
a preparagéao de novos profissionais na educagéo,
para atender s necessidades das APAE do Rio
de Janeiro e do Brasil em geral.

Estou ajudando nossos representantes a de-
senvolverem esse trabalho. As vezes fico muito
emocionado, quando sinto as dificuldades deles
ao recorrerem as autoridades.

Temos que entender o seguinte: no Brasil, nas-
cem cada vez mais pessoas, dai a dificuldade de
dar o ensino educacional ao excepcional. As ve-
zes, me pergunto por que as APAE néo sdo admi-
nistradas pelos érgdos municipais ou estaduais.
As autoridades do Brasil deveriam fazer parte das
APAE, como outras quaisquer. Légico que deve-
riam ser professores especializados na educagao
ao excepcional.

Infelizmente, o Brasil vem tendo muitas dificul-
dades politicas da reforma, inclusive essa nova
Constituigéo esté sendo muito dificil de ser elabo-
rada. Mas, tenho a certeza de que ela vai ser a
nossa solugéo. O Brasil ficou dominado pelo po-
der militar durante 20 anos, e aqueles que deviam
falar néo tinham o direito de fazer reivindicagdes
e de falar. Como excepcionais, temos o direito
de fazer nossas reivindicagdes. Cada dia fico mais
feliz de poder falar do que gosto. E importante
o excepcional falar o que sente. Por isso estamos
de parabéns.

Ha outro fato muito importante, que as autori-
dades deveriam se preocupar principalmente em
fazer escolas institucionais de educagao ao excep-
cional. A sociedade do Brasil d& uma vida muito
dificil ao excepcional. Acham que néo somos ca-
pazes e, por isso, estamos tendo muitas dificul-
dades. Apesar de sermos responséveis, como o
nosso Presidente, muito competente, estamos
sempre conversando sobre as dificuldades, eu me
pergunto: serd que esse trabalho tera resultado
sem a ajuda das autoridades? [sso é muito impor-
tante.

E s6 isso. Muito obrigado aos Srs. e Sr's (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (ivo Lech) — Gostariamos
de ouvir, além da palavra do ex-Deputado Justino
Alves Pereira e também colocar a palavra a dispo-
sigdo das representacdes das APAE aqui presen-
tes, das diversas cidades e Estados; também as
representagdes das Sociedades Pestalozzi e os
Srs. do Plenério que tém vinculagdo com as asso-
ciagdes APAE e Pestalozzi e que, de uma forma
ou outra, tém interesse ou trabalham nessa érea
dos deficientes mentais.

A Mesa coloca a palavra a disposigéo. S6 gosta-
riamos que, ao fazerem uso da palavra, declinas-
sem os seus nomes, o Estado e a cidade, para
facilitar os trabalhos de transcrigao da fita.

A SRA. PROFESSORA MARIA DE LOURDES
— Sou do Parané, atualmente exercendo ativi-

dade profissional na Secretaria de Educagéo Es-
pecial do Ministério da Educagéo.

Eu néo poderia deixar de utilizar este momento
para trazer uma inquietagc@o a respeito do que
nos propomos a conseguir a nivel de integragao
das pessoas portadoras de deficiéncias na Cons-
tituinte.

Em primeiro lugar, eu colocaria que pensés-
semos sempre gue nao constitui estigma o ser
diferente. O que conta é o que cada um puder
realizar dentro de suas préprias condi¢des, porque
lhe foram dadas condigbes para desenvolver sua
potencialidade, e qualquer pessoa, conseqilente-
mente, participar da dindmica e do progresso da
comunidade e, consequentemente, participar do
bem comum.

(Uma das grandes preocupagdes que temos é
essa daviséo da integragéo na educagao, nareabi-
litagdo das pessoas portadoras de deficiéncias.
Temos, também, que nos ater & questao da siste-
matizagdo da educagéo especial, & visdo do aten-
dimento, ndo sé a nivel da iniciativa privada, mas
essa iniciativa privada sendo um recurso dispo-
nivel, em todo um sistema que o Poder Publico
desenvolve, para permitir que’'todos os seus cida-
daos possam participar de todos os recursos dis-
poniveis na comunidade, em comum com os de-
mais.

Devemos nos lembrar que é importante nio
criar alguma coisa, mas desenvolver o que existe,
de uma maneira tal que permita que todos possa-
mos participar dos recursos disponiveis na comu-
nidade.

Para isso, teriamos que lutar contra a segre-
gacdo maior que vem das barreiras, quanto as
atitudes, as dificuldades que temos para a integra-
¢ao das pessoas portadoras de deficiéncias, sdo
as atitudes que temos diante das pessoas que
tém alguma caracteristica diferente do comum.
Entédo, deveriamos apenas lembrar, e € essa a
minha preocupagéo no sentido de colaborar de
que exista realmente, nessas propostas da Consti-
tuinte, uma visdo da integrag@o dos recursos dis-
poniveis, ndo s6 na 4rea do poder publico, mas
também da iniciativa privada, para que possamos
criar um sistema onde se desenvolvam recursos
e condigbes para um atendimento das necessi-
dades especiais de todos os cidadéos.

Para isso, nao nos esquegamos de que as pes-
soas portadoras de deficiéncias devem viver na
comunidade, é permitir que a comunidade as re-
ceba. Para isso, temos que dar condigbes a que
eles superem seus entendimentos, as suas neces-
sidades béasicas e, consequentemente, as suas de-
ficiéncias, lembrando a necessidade de prevenir
cada um nos seus estagios.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A palavra
continua livre.

A SRA. MARIA CONSUELO PORTO GONTUO
— Sou da APAED — Associagéo de Pais e Amigos
de Excepcionais e Deficientes, uma escolinha da
Ceilandia.

Eu gostaria de falar sobre a nao-terminalidade
do atendimento ao excepcional. Tal como é feito
hoje, é previsto o atendimento, na agdo educa-
cional, para aqueles que séo considerados educé-
veis ou crimindveis. Aqueles que ndo atinjem essa
classificagéo passam a pertencer a uma clientela
que deve ser atendida, pela LBA, mas 56 compete
a LBA um atendimento até a faixa etéria de 14
anos, contanto que essas criangas ndo sejam con-
sideradas profundas. O profundo seria delegado

aum atendimento do INAMPS, que simplesmente
nao faz nada.

Como fica, entdo, o atendimento das criangas
profundas? E dos excepcionais depois dos 14
anos” Eu gostaria que V. Ex* dessem muito cari-
nho a essa faixa, de um atendimento permanente,
porgue isso € essencial para o excepcional.

Obrigada.

G oRr. CONSTITUINTE (Nelson Seixas) — No
pronunciamento do Dr. Otévio Blater Pinho, ja
ficaram previstas também as casas de custédia
para esges casos. A LBA estendeu até os 16 anos,
embora a nossa preocupacgédo é que seja todo
visado em termos de idade mental e ndo crono-
16gica.

A SRA. GLAUCIA GOMES DE OLIVEIRA
AGUIAR — Sou membro de uma associagéo, da-
qui de Brasilia, chamada AMPARE, Associagdo
de Maes Protetoras Amigas e Recuperadoras de
Excepcionais.

Eu gostaria de apoiar o que a Consuelo acabou
de falar, e de contar para V. Ex* uma histéria,
a, uma histéria bem répida e que se repete todos
os dias.

Sou mée de uma crianga excepcional. Quando
eu tinha 23 anos, fui ao hospital dar a luz a uma
crianga. Neste hospital, depois que tive minha fi-
tha, hoje com 8 anos, apés 14 horas de uma
ansiedade enorme, recebi um telefonema do pe-
diatra avisando que minha filha era mongoléide.

Primeiro, eu ndo sabia o que era mongoléide.
Foi uma situag@o bem constrangedora. Na época,
eu fazia o segundo ano de Administragéo na Uni-
versidade e nao sabia, infelizmente, o que era
mongoléide.

Perguntei a ele, particularmente, ndo gosto des-
te nome -0 que era mongoldide, e ele respondeu
que minha filha era uma retardada mental, que
s6 iria andar com 3 anos; que néo sugaria e que
eu deveria cuidar dela como se fosse um bichinho,
um cachorrinho de estimag&o. Ouvir isso é muito
duro para uma maée, e logo apés ter tido um
filho!

Pois bem. Depois de muito desespero, depois
de ter procurado muitos médicos, fui ao Posto
de Satde levar minha filha para vacinar. Quando
cheguei, a enfermeira olhou espantada para ela
e falou que ndo iria vacinar a menina de jeito
nenhum, sé com a autorizagéo do pediatra dela.
Quer dizer, mais um absurdo por que passa a
mae de um excepcional no Brasil e especialmente
em Brasflia.

Minha fitha foi crescendo e, usando um pouco
de bom senso, decidi que ela estava precisando
de um atendimento especial. Ela tinha 4 a 5 me-
ses.

Procurel todas as associagdes em Brasilia, hos-
pitais, todos os locais que me indicaram, e em
todos me disseram que eu deveria esperar que
minha filha completasse 7 anos. Fiquei desespe-
rada por ter que esperar que minha filha fizesse
7 anos para ter um atendimento.

S&o essas dificuldades, Srs. Constituintes que
todos enfrentamos, todos os dias, em Brasilia.
Imaginem nesse interior do Brasil! A desinforma-
¢&o a partir da classe média e de todos os tipos
de classes que cuidam de satde, em relagdo ao
excepcional. Se a classe médica é desinformada
a respeito do assunto, imaginem nés, maes!

Foi quando escrevi para Pais & Filhos, recla-
mando por que eu nunca tinha lido nada a res-
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peito do excepcional, j& que eu fazia uma colegéo,
como mae dedicada, para aprender alguma coisa
sobre crianga. Néo se escreve nem se fala nada
sobre o excepcional. Agora, felizmente, ja& saem
algumas reportagens.

Gostariz de pedir, até desesperadamente, aos
Srs. Constituintes, que se faca um trabalho, ndo
sei de que forma, de conscientizagéo, de informa-
¢&0, pois nos brasileiros somos completamente
desinformados a respeito do problema.

Esta minha histéria & terrivel em certos pontos,
mas é uma histéria que se repete todos os dias
em que sou procurada, na AMPARE, por uma
mée. E essa mesma histéria :

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ivo Lech) — Eu gostaria
de fazer um comentério, como pai que sou e
como médico, mas ja pedi a palavra quem tam-
bém € pai e médico, de modo que passo a palavra
ao Dr. Justino Alves Pereira.

O SR. JUSTINO ALVES PEREIRA — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes, demais autoridades,
meus prezados companheiros:

Sou Justino Alves Pereira, gragas a Deus, pai
de um excepcional, sou Presidente de uma peque-
na APAE do interior do Parand, em Vipora.

Fui surpreendido, Sr. Presidente, com a citagdo
de meu nome para também fazer esse depoi-
mento. Agradecendo a deferéncia, fago-o com
muito prazer.

E natural, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, que
eu esteja emocionado também, em aqui dizer es-
tas palavras. Mas, a emocéo néo € pelo fato em
si de ser pai de um excepcional, é pelo conjunto
de circunsténcias que eu vejo agora, aqui no Con-
gresso Nacional, que ja vi ontem, um ontem de
20 anos atras, também aqui neste Congresso —
do qual tive a honra e o orgulho de pertencer
—- € que prevejo que ocorrera em outras oportu-
nidades.

E justifico a minha emogao, Sr. Presidente, Srs.
Constituintes, porque o homem &, por natureza,
um motivo, vive com a emogdo, com emogao
ele convive, pela emogéo ele se une amorosa-
mente ou fraternalmente, com emogéo ele é gera-
do, com emogéo ele & parido e com a emogao
ele é criado e se desenvolve.

Mas, eu ndo gostaria de falar sobre os aspectos
legais, constitucionais, do que aqui teriamos que
abordar. J4& me sinto plenamente satisfeito com
o que ja foi dito, esgotando o assunto, sintetica-
mente € verdade, pelos presidentes das duas enti-
dades que mais se dedicam aos deficientes men-
tais pari passu com outros tipos de deficientes.

Mas, eu gostaria, Sr. Presidente, Srs. Consti-
tuintes, de testemunhar aqui a grande esperanca
— e nés somos um rnovimento de f& e de espe-
ranga — a grande esperanca que tenho do que
aqui pode surgir. Eu acredito que mais uma vez
o Congresso Nacional ir4 ouvir, sentir e grafar
na Conshtuicdo os anseios e os postulados do
que aqui pedimos. Digo, mais uma vez porque
isso ja estd na Constituigéo, § 4° do art. 175 e
a Emenda n° 12. O § 4° do art. 175, como prova
da marginalizag&o que sempre o poder publico
dedicou ao assunto relativo aos deficientes e tam-
bém aos superdotados, talvez seja o tnico postu-
lado da Constituigéo que nunca foi objeto de uma
legislagéo especial. E aqui esta, na Camara dos
Deputados, na Comissao de Constituigao e Justi-
¢a, arquivado o parecer da Mesa ao Projeto n°

1.962, de 1968, que alega, com razéo, que a atual
Constituigao ndo permite que se formulem proje-
tos completos desse tipo, do tipo de projeto que
a Comisso Especial a que eu tive a honra de
pertencer naquela época e ser seu Relator — néo
tinha poderes Consiitucionais para criar aquilo
que nés queriamos que se criasse, e queremos
até hoje, pois 20 anos depois voltamos ao assunto,
que é meu 6rgao nacional, com o apelido que
quiserem dar, com a sigla que queiram dar para
ele, e que nds sugerimos que seja uma fundagéo,
mas que saia um 6rgao nacional, normativo, nun-
ca executivo do poder publico. Em geral, mau
executor, tardo, lento e caro. Orgédo normativo
que, na Comisséo de Constituigdo e Justiga, la
esté escrito — e eu repito — a Constitui¢do atual
ndo permite que se criem despesas e que se criem
novos Orgéos, sem que seja numa mensagem
do Executivo, que até hoje nunca veio. E os vérios
Presidentes, de 20 anos para c4, inclusive o atual
Presidente, no qual tanto confiamos, como velho
companheiro nosso que é o Presidente José Sar-
ney, amigo dos excepcionais ha muitos anos, to-
dos os Presidentes da Republica receberam de
nossas maos os necessérios subsidios.

Nés confiamos, Srs. Constituintes em que se
as inscrigdes que serdo feitas na Constituigéo se-
rao cumpridas pelo Executivo. Por um Executivo
que ainda destina 75% da totalidade da verba
da educacao do Ministério da Educagéo para tan-
tas fabricas de doutores, que ainda temos no Bra-
sil, como um indice fantastico, crescente, de anal-
fabetismo, apesar do Mobral, com a caréncia de
ensino técnico, com a caréncia de ensino funda-
mental, com mais da metade dos professores do
ensino primério composta de abnegados, quase
sacerdotes do ensino, porém inabilitados poruma
escola de professores normalistas, leigos, por um
Poder publico elitista e bacharelesco por exce-
Iéncia. Serd que o Executivo cumprird, desta vez,
aquilo que ja est& na Constituicdo?

AEmendane° 12, Sr. Presidente, nés a devemos,
por esses designios de Deus que ja estéo inscritos
na Biblia, a Emenda n° 12, quis o destino, que
um brilhante parlamentar, disposto, batalhador,
lutador, mensana in corpore sano, que se cha-
mava Thales Rarnalho — chamava-se, entéo, par-
lamentar, chama-se ainda hoje, gragas a Deus,
como homem que é, e se chamaréd sempre, ha
nossa lembranga, Thales Ramalho — quis o des-
tino que fosse tomado um deficiente, foi um ins-
trumento de Deus para consignar a abengoada
Emenda n° 12 na Constituigéo. (ima redagdo que
eu considero, salvo melhor juizo, perfeita, até auto-
aplicével, sem necessidade. E, até mais, deveriam
ter apagado aquele § 4° do art. 175.

E o que nés vemos?

O Cédigo Civil, até hoje, compara os nossos
deficientes, delinquentes ou ndo, com um crimi-
noso de qualquer espécie, Sera que este Execu-
tivo daré agora condigbes especiais para isto?
Res, non verba, dizem os latinistas. N6s espera-
mos agora, Srs. Constituintes, mais agéo do Exe-
cutivo e, em V. Ex’s, nés confiamos. Confiamos
em que as palavras daquele pai possam ser can-
celadas, quando ele dizia que néo trocava o filho
excepcional por nenhuma fortuna deste mundo,
mas daria toda a fortuna deste mundo para evitar
que alguém tenha um filho excepcional, e que,
caso tenha, ndo sinta as limitagdes sociais e legais
que sentimos até hoje. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (ivo Lech) — Comuni-
camos, com muita honra, a presenga no plenéio
e convidamos a fazer parte da Mesa, S. Ex*, o
Senador Constituinte Almir Gabriel, Relator-Geral
da Comissédo da Ordem Social.

Concedo a palavra a Sr* Deise de Aratijo Lima.

A SRA. DEISE DE ARAUJO LIMA — No mo-
mento, pretendo falar, inclusive, como membro
participante da Comiss&@o do Distrito Federal, so-
bre Crianga e Constituinte, uma vez que nés, desta
Comisséo, representamos como a nossa propria
instituicdo os excepcionais.

Fiquei muito feliz em ver a concepgéo do Dr.
Nelson Seixas, no sentido de excepcional e de
pessoas portadoras de deficiéncias. Uma vez que
nés também nos preocupamos com os excep-
cionais, num sentido amplo, inclusive, o portador
de problemas de conduta, que ainda néo foi men-
cionada assim claramente, mas que também é
uma preocupagéo nossa. A nossa Comisséo do
Distrito Federal vem participando, como todos
sabem, junto & Comiss@o Nacional, e tem tido
sempre presenca na Comissdo da Crianga e
Constituinte. Mas nés, também da 4rea de excep-
cionais, temos o nosso grupo nesta Comisséo,
uma vez que nds consideramos que 0 nosso ex-
cepcional, antes de ser um excepcional, é uma
crianga, como todas as outras criangas. Isso tam-
bém tem reforgado aqui e isto é importante falar.
Mas hé excecpicionais nossos que vado perma-
necer criangas. Isso também ja foi ressaltado no
nosso documento. Mas, nés gostariamos de frisar
mais um aspecio, uma vez que sou professora
pioneira do Distrito Federal, militei a vida toda
na &rea oficial, na area publica, e, no momento,
estou militando na &rea particular. Sei as dificul-
dades da integragdo entre os poderes piblicos
e particulares, e sei também a dificuldade de inte-
gracao, a nivel de Governo Federal com o Gover-
no do Distrito Federal, uma vez que o Governo
do Distrito Federal quase some. Hoje, nés esta-
mos, inclusive, aqui com representantes também
de autoridades do Distrito Federal. Mas o que
eu gostaria de ressaltar é que nds temos real-
mente que lutar para um modelo educacional,
principalmente para aqueles excepcionais que
permanecerdo criangas e nés temos muito mais
um modelo de ensino. O modelo educacional
diz o seguinte: a crianga tem que ser atendida,
desde o nascimento, até no fim, na sua morte.
Mas, com um atendimento educacional, ndo sé
um atendimento s6 de saide. Ela ndo é um doen-
te. Simplesmente, é um ser que necessita de ser
odo o seu potencial, um ser que precisa se relacio-
nar e agir dentro das suas condigdes. Isso 0 que
eu gostaria que ficasse registrado.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Destacamos
também a presencga, no plendrio, das liderancas
nacionais de deficientes fisicos, Sr. José Gomes,
Presidente da BRADECAR, o Dr. Benicio Tavares
da Cunha Melo, Vice-Presidente da BRADECAR,
também da Associagéo Brasiliense de Deficientes
Fisicos, e do Professor Paulo Roberto Moreira,
do Ministério da Cultura e do Distrito Federal.
Colocamos a palavra a disposiczo.

Concedo a palavra ao Sr. Percy Chagas Filho,
Vice-Presidente da APAE do Rio de Janeiro.

O SR. PERCY CHAGAS FILHO — Dentro do
universo global das APAEs, especificamente o Es-
tado do Rio de Janeiro, nés temos 18 APAESs,
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damos emprego direto a 200 técnicos de nivel
superior, 600 técnicos de nivel de segundo grau,
e a atendentes. Nés tivemos, em agosto do ano
passado, a honra de patrocinar no Rio de Janerro,
o IX Encontro da Liga Internacional de Entidades
para Pessoas Deficientes Mentais. Neste Congres~
s0, de nivel internacional, ao qual estiveram pre-
sentes 63 paises, totalizando 1.332 congressistas,
nés tivemos o que foi denominado um congresso
paralelo, s6 com pessoas deficientes mentais
Desse congresso paralelo saiu 0 nosso encontro
estadual feito na cidade de Teresépolis. Também
do nosso encontro estadual paralelo, no qual se
reunirarn 50 pessoas deficientes mentais, e o Fla-
vio foi um dos expoentes desse encontro. Nos
queremos, em nome das APAEs do Estado do
Rio de Janeiro e como pai de uma crianga excep-
cional ja morta, congratularmo-nos com os Se-
nhores Constituintes que, pela primeira vez, colo-
caram os nossos filhos deficientes em igualdade
com a populag@o negra e com a populagéo indi-
gena. Nés, que estamos hé mais de 20 anos nesse
movimento, Sr. Constituinte Ivo Lech, isso, para
nés é muita honra. Quera Deus ilumine V. Exs
para que esse caso de Brasilia, depois da nova
Constituinte, nunca mais acontega no Brasil Mui-
to obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A palavra
continua a disposigéo.

Concedo a palavra a Sra. Ferreira.

A SRA: FERREIRA — Sou Vice-Presidente da
Federagao Nacional das APAEs.

Apenas um depoimento, sem querer ferir nin-
guém. No interior do Estado do Rio Grande do
Norte, no Municipio de Goianinha, uma crianga
passou 48 horas com dor de dente, sem ter um
dentista para atender. Essa crianga foi encami-
nhada para o INPS e também nao pode ser aten-
dida. Em seguida, foi encaminhada & LBA, tam-
bém nio foi atendida. For atendida, através da
universidade, porque foi «até a APAE e nés pedi-
mos, pelo amor de Deus, para que atendessem
aquela crianga que ja estava sofrendo de dor de
dente hé 72 horas. Queremos parabeniza-lo, mas
queremos também lembrar a responsabilidade
desta Comissdo, porque quantas criangas estéo
sofrendo e elas sdo pessoas iguais e com 0s mes-
mos direitos.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. CHELSE GUTTEN — Sou do Paran4,
vice-presidente da Federagéo Nacional das
APAEs e hoje, no Estado do Parana, com 108
APAESs constitufdas, em um ter¢o dos municipios
do Estado.

Estou assistindo de fato, com muita emogéo,
atudo que estd-se passando aqui, principalmente,
porque, pela primeira vez, temos acesso oficial
aos Srs. parlamentares, aqui, nessa fase de Consti-
tuinte, quando, durante esses 26 anos em que
estou batalhando no movimento do retardado
mental, s6 tivemos acessos individuais a pessoas,
promessas indviduais e els que se descortinauma
possibilidade, como disse meu companheiro Jus-
tino, talvez, se tomar consciéncia do que significa
o excepcional, neste Pais. Eu queria dizer a V.
Ex’s, o seguinte, como efeito, assim, de baliza-
mento dessa problematica dos nossos filhos ex-
cepcionais brasileiros, neste Pais.

Tenho um filho excepcional, também mongo-
l6ide, como falou essa Sr* hé pouco, passei 0s

mesmos dramas, as mesmas tragédias. Meu filho
tem 26, vai fazer 27 anos de idade e a idade
mental, por uma séria de circunstéancias, néo che-
ga a um ano de idade. Esse menino, quando
ele nasceu, nds nada sabiamos do que era mon-
golismo, nem pediatra, nem médicos, nem lentes
de universidade, nem ninguém, quando ha 26
a 27 anos atras, comegamos a palmilhar o cami-
nho do desconforto, do sofrimento, da anélise
do que havia acontecido em nossa casa, nos de-
frontamos com a tragédia que significava neste
Pais. Mas ha um detalhe que quero ressaltar aos
Srs. Constituintes: naquela época, em poucos me-

ses, 6,8,10,12 meses, comeg¢amos a nos integrar-

com outras pessoas da mesma érea e comega-
mos a trabalhar em prol da oportunidade de nos-
sos filhos, foi quando comegaram a nascer as
primeiras instituicbes APAE, j& outras existiam,
e comegamos a fazer um levantamento do que
existia, neste Pais, de conhecimento e atendimen-
to ao excepcional, n@o existia nada. Ninguém sa-
bia nada, nem médico, nem legislador sabia o
que acontecia, o problema em casa. Confesso
que, enquanto na minha casa néo aconteceu,
também néo conhecia. Mas um dado para o qual
quero chamar atengdo é que, naquela época,
quando meu filho tinha dois anos de idade, falava-
mos que, em nosso Brasil, existiam 2 milhdes
de excepcionais. Meu filho tem 26 anos. V. Exs
escutaram que hoje estamos falando em 13 mi-
lhées de excepcionais. E eu me pergunto — culpa
minha? Culpa de pai de excepcional? Culpa da-
queles que estdo enfrentando o problema? As
condigbes sécio-econdmiicas ou que quer que
seja sdo culpadas diretas. Fabricamos excepcio-
. Constituintes tém que prestar atengéo. Quando,
numa populagdo como a nossa, 10% estdo mar-
ginalizados, por falta de capital intelectual, que
lhes possibilitem a concorréncia e a integragdo
e, quando esses 10%, uma vez tendo o minimo
respaldo educacional, tém toda condigdo, em
quase 85 a 90% deste nimero, de se integrarem
produtivamente a uma comunidade, onde é que
estamos, que permitimos que um Pais, da gran-
deza do nosso, cometa tal crime® Como é que
nés, consclentemente, sabendo o que esté acon-
tecendo e isso é um problema, a meu ver, inclu-
sive, de seguranga nacional, que o fendmeno esta
aumentando dia a dia, por falta das condigées
sanitarias, educacionais, legislativas, por falta de
condigOes objetivas de simples bom senso e ra-
ciocinio de autoridades em compreenderem que,
aplicando no excepcional, no retardado mental
e nas outras areas, nada mais fazem do que fazer
com que a brasilidade vé para a frente. Nao pode-
mos ter um fndice crescente que é um peso terri-
vel, inclusive, econémico, desde que usemos o
bom senso. Se tem um empresério, ele vai saber.
Se vacé, na sua empresa, 10 a 12% de algo que
néao funciona, que nao significa nada, entédo, vocé
vai & faléncia num dado momento. E, se isso
cresce dia a dia, é o crime de lesa-pétria nao
prestar atencao a esse aspecto. A oportunidade
que V. Ex’s, nos est@o dando, inclusive, de trazer
nossa angustia, nosso anseio, nossa angustia e
anseio no sentido geral, que, particularmente, ca-
da um dos que estdo estd aqui é pai que aceita
seu filho, é pai que é feliz com seu filho. Néo
estamos aqui tristes por sermos pais de excep-
cionais, ndo. Estamos tristes de néo conseguir
evitar outros excepcionais; estamos aqui para aler-
ta-los. Fagam, tomem medidas! Tragam, aoc cam-~

po da excepcionalidade, a batalha que diminua
essa incidéncia, a batalha do esclarecimento e
a batalha fundamental do patriotismo que com-
preenda que nenhum pais pode subsistir com
taxas téo elevadas de excepcionalidade.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A palavra
continua franqueada.

A SRA. MARIA CONSUELO — Eu gostaria sé
de complementar com um dado, o de que, no
Brasil, o maior indice de excepcionalidade é pro-
vocado por acidentes de parto. E uma coisa ab-
surda. O segundo indice, por doengas infecto-
contagiosas da primeira infancia, mal curadas ou
néo diagnosticadas a tempo.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra a Sra. Rachid de Matos.

A SRA. RACHID CONCFICAO DE MATOS —
Sou Diretora do Ensino Especial da Fundagéo
Educacional do Distrito Federal.

Eu deveria ter falado, imediatamente, depois
da Glaucia, mas inibida, por natureza, fui deixando
passar. Entéo, conhego a histéria da Glaucia, sei
que ela é verdadeira, mas quero informar aos
Srs. que, a partir deste ano, em Brasilia, a Rede
de Ensino Especial est4 oferecendo atendimento
a toda crianga que nasce com problema. Em to-
dos os nossos estabelecimentos de ensino ja exis-
te esse atendimento e esté funcionando, inclusive,
pedimos aos diretores das unidades de pediatria
que encaminhassem ao‘ensino especial os nomes
dos pais das criangas nascidas com problemas,
ou com suspeitas de problemas. Dessa maneira,
estamos tentando evitar isso que aconteceu com
ela e, num momento muito oportuno, isso ja deve-
ria ter sido feito.

A segunda coisa que quero colocar é que, de
repente, brasileira tdo desiludida, com tantos anos
de expectativa sem nenhuma resposta, comego
a acreditar que seja possivel, uma vez que a Co-
missdo estd entregue ao Constituinte lvo Lech,
com a participagdo do Constituinte Nelson Seixas,
€ possivel que a gente espere que V. Ex’s se facam
ouvir dentro da Constituinte, para que, na Consti-
tuigao, haja, realmente, a reivindicagdo do Consti-
tuinte Elpidio Nery, que endosso integralmente,
encarecendo, principalmente, a necessidade do
amparo e da custédia.

Era isso s6 que eu queria dizer. (Palmas.)

O SR. ALDO BRITO — Sou de Santa Catarina,
sou também pai de uma crianga excepcional, por-
tadora da sindrome de Down, represento, na Fe-
deracao Nacional das APAE, como disse o Presi-
dente, 92 APAE, chegando a 100 logo, logo, num
Estado onde hd 199 municipios. Portanto, esta-
mos alcangando quase ou mais de 50% das nos-
sas cidades, dos nossos municipios, com as asso-
ciagoes. Eu gostaria de trazer aqui, aos Srs. Cons-
tituintes, as conquistas que j& se conseguiram
em nosso Estado, junto ao nosso governo, con-
quistas essas que pretenderiamos que fossem até
anotadas e verificada a possibilidade de ser inclui-
da em todo o Brasil, para todas as pessoas, ou
todos os pais que possuem filhos portadores de
deficiéncia.

Nés hoje temos, em Santa Catarina, a protecdo
do Estado, de meio salario minimo aos pais de
deficientes, com renda per capita abaixo de 3
salarios minimos. Temos, como conquista dos
servidores publicos do Estado, cuja mé&e tenha
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filhos portadores de deficiéncia, a redugéo de 4
horas de trabalho. Essas 4 horas, naturalmente,
destinadas & atengao ao seu filho. Outra conquista
que nés tivemos e que, em muitos Estados, eu
sei que existe, é a colaboragao do Estado com
as APAE de professores. Hoje, nestas 92, quase
100, APAE nés temos, e em fevereiro foi assinado
um convénio nesse sentido, 1.435 professores
colocados a disposicéo das nossas APAE. Sem
esta colaboragéo do Estado, sem a participagdo
desses professores, realmente, terlamos muita di-
ficuldade em desenvolver todo um trabalho.

Hoje, nés atendemos, nas APAE, em torno de
12 mil excepcionais. Em todo nosso Estado, natu-
ralmente, ainda ndo chegamos nem a 1/3 talvez
dos excepcionais existentes. .

Nés somos possuidores, também em Santa Ca-
tarina, de uma fundagéo chamada Fundagéo Ca-
tarinense de Educagdo Especial, que tem sido
modelo no Brasil inteiro. Eu fago isso com muito
orgulho, muito, embora até eu gostaria de que
todos os Estados fossem, realmente, possuidores
de fundagdes idénticas a nossa. E uma fundagéo
gue tem todo o apoio governamental, fundagéo
que dé e presta colaborag@o imensa as nossas
APAE,

Escutei aqui também, com muito entusiasmo,
com muito carinho, tudo o que foi colocado. Acho
que é uma oportunidade que todos nés, hé muito,
vimos esperando e acho que nossa esperanga
estd, exatamente, nesta Constituinte, nos Srs.
Constituintes, e permito-me até expressar a satis-
fagdo por verificar que os Deputados constituin-
tes, vejo aqui s@o todos jovens. Vejo que, realmen-
te, e é sabido que, na Constituinte, houve uma
renovagéo bastante grande. Ndo que os velhos
— e eu sou um velho, pelo menos, estou cami-
nhando para isso, com meus cabelos brancos
— mas ndo que os antigos ndo tenham a sua
participagdo, mas, como acontece em toda reno-
vagéo, sO se vai adquirir resultados muito melho-
res, porque os Deputados devemn possuir dispo-
sigdo de trabatho. Mas, dos depoimentos que es-
cutei, verificou-se que um dos grandes problemas
que existem ainda neste Pais &, realmente, o pro-
blema da preveng&o. O Chaim disse que nés fabri-
camos excepcionais. E é uma verdade; neste Pais,
fabricam-se excepcionais a todo momento. Fabri-
ca-se, mas, em parte, por falta de prevengéo. Este
Pais n&o se tem preocupado com o problema
da prevencéo. E preciso mostrar & sociedade, as
instituicbes que hé necessidade premente de se
pensar mais na prevengao.

Alguém aqui falou que um dos grandes proble-
mas existentes, hoje, sdo as maternidades. Levan-
tamentos feitos — falo baseado em dados da
nossa terra — mostram que o grande ndmero
de excepcionais, hoje, nas APAE, se deve a falta
de aparelhamento, de aparelhagem das materni-
dades, especialmente nos seus bercérios. E uma
constatagdo na nossa terra e acredito que néo
seja diferente dos outros fugares.

Apelamos as maternidades, aos hospitais, ao
corpo médico, ao corpo de saide de um modo
geral, que se preocupem um pouco com isso,
que levem, que orientem, que vejam, realmente,
essas necessidades, para que nao tenhamos, no
futuro, excepcionais em nimero, cada vez maior,
por culpa exclusivamente nossa. (Palmas.)

Temos, realmente, grandes esperangas com
esta Constituinte.

A SRA. MARIA DE LOURDES — S6 fazendo
uma referéncia a dois fatos aqui relevantes que
seria muito importante levarmos em conta: a
preocupagdo na formagao dos nossos profissio-
nais. Vimos o depoimento de uma jovern mae
que coincide com 27 anos atras. Quer dizer, esta-
mos atravessando por esta crise da méa formagao
do nosso profissional,

Ele precisaria receber, nos seus cursos de gra-
duagdo, informagdes sobre as pessoas portadoras
de deficiéncia. O médico, para que possa detectar,
sendo sozinho, pelo menor por uma equipe mé-
dica talvez mais especializada, devera saber diag-
nosticar os indicios de uma deficiéncia constitu-
cional. Que a enfermeira néo se assuste quando
tenha que vacinar uma criancinha portadora da
Sindrome de Down. Que o engenheiro saiba pro-
jetar aos seus ambientes de moradia, possibili-
tando a uma pessoa use cadeira de rodas que
tenha condigdes de entrar na porta do elevador,
no seu banheiro; que o desenho industrial saiba
projetar material didético especializado; que a as-
sistente social saiba ver, na comunidade, também
as necessidades dessa familia, dessa pessoa com
necessidades especiais, e assim por diante. H&
necessidade de se rever, urgentemente, o curri-
culo de formagao do professor de 2° grau, do
pedagogo, porque, realmente, ai, teriamos possi-
bilidade de um atendimento emergencial, pelas
informagbes que esse profissional recebe, e até
motiva-lo a transformar-se, com seu interesse pe-
la érea, num especialista.

Temos o caso de uma fonoaudiéloga, por
exemplo, eminente, excelente, e que quando foi
convidada a trabalhar numa equipe nossa que
atendia criangas portadoras de deficiéncia mental,
ela disse que nao podia aceitar porque aprendera
atratar de outros problemas, mas nao o problema
numa crianga com deficiéncia mental

Tivemos, recentemente, dois pediatras, um
sem saber do outro, encaminhando uma crianga
de 6 anos para uma escola que atendia criangas
com deficiéncia mental e exigindo, insistentemen-
te, tanto um quanto o outro, para que os avds
levassem essa crianca; e, felizmente, tivemos a
oportunidade de assessorar essa familia e vimos
que a crianga era, inclusive, portadora de um nivel
de inteligéncia acima da média, era uma cnianga
com dificuldade psicomotora acentuada, com
pais recém-separados, um irmaozinho ficou em
Belo Horizonte, na casa de avdés maternos, e esse
com os avés paternos. Entao, a crianga tinha rea-
¢bes de conduta muito desagradéveis e os dois
médicos, um sem saber do outro, disseram que
essa crianga era portadora de deficiéncia mental
e que deveria ser atendida em tais escolas. Outra
dificuldade é a grande preocupagio de muitos
médicos que diagnosticam deficiéncia mental co-
mo doenga mental, quando se impressionam
com uma conduta, &s vezes, um pouco desagra-
dével de uma crianga que néo tem suas necessi-
dades satisfeitas e precisa de auto-afirmar-se e
projeta suas ansiedades numa conduta desagra-
dével ou anti-social.

Fizemos, inclusive, um projeto para a Univer-
sidade Catélica do Parand, propondo ao reitor
da época, o anterior, para que ja revissem em
nosso curriculo, trouxessem ao Conselho Federal
de Educagéo essa preocupagéo, de que se incluis-
sem, nos cursos de graduagéo, informagdes so-
bre as pessoas portadoras de deficiéncia. Aqui,
hoje, nés vimos depoimentos muito eloquentes.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra ao Sr. Domingos José Freitas.

O SR. DOMINGOS JOSE FREITAS — Sou Pre-
sidente da APAE de Porto Alegre e Vice-Presidente
da Federacéo Nacional das APAE do Rio Grande
do Sul.

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, desejo fazer
uma retrospectiva sobre a situagdo do excepcio-
nal do Rio Grande do Sul, que tem urma populagao
de cerca de 800 mil excepcionais. Nés temos,
no Rio Grande do Sul, em estado de direito e
de fato, 158 APAE. Essas 158 APAE mantém 128
escolas especiais e 12 centros de reabilitagéo.
Em meu Estado — como bem conhece V. Ex*
— héa apenas 6 escolas especiais, quase todas
elas sediadas em Porto Alegre. S6 que o Estado
esta dando muita énfase para as classes especiais
que o Estado detém, em torno de 600. E desse
nimero de 800 mil, o nimero de atendidos até
o ano passado fo1 de apenas 25 mil. Desses 25
mil, 80% foram atendidos pelas escolas especiais
e pelas APAE. Portanto, fica evidente que a educa-
¢do especial, no Estado do Rio Grande do Sul,
esta sendo praticamente feita pelas escolas APAE.
Relatei isto ao Sr. Governador, em audiéncia que
tive com S. Ex* ha uns 10 dias.

A situagao é grave. Eu, por exemplo, na APAE
que presido, mantenho quatro instituigdes: um
centro de atendimento, um instituto, uma escola
de 1° grau e uma creche. Verifico que, entre o
que se recebe do Govemno Federal, do Governo
Estadual e do Municipio, esses repasses de recur-
sos ndo totalizam 8% das nossas necessidades.
Isto é problema que também V. Ex* ja ouviu muitas
vezes, Pelo menos aquela comissdo que estava
trabalhando 14 ja deve ter levado isto a V. Ex*
Fomos um dos mentores para a criagao da
FAERG e o Prefeito Carlos Jacomasi é o Vice-Pre-
sidente da Comisséo Especila que estudou o as-
sunto e que foi presidida pelo entdo Deputado
Carlos da Silva Santos. Depositamos muitas espe-
rangas nas atividades da FAERG. Recebi do entfio
Senador Pedro Simon uma correspondéncia, na
qual 8. Ex* solicitava sugestdes, porque queria
fazer um govemo participativo, recebendo suges-
toes das entidades. Nesse sentido, estamos elabo-
rando um amplo relatério para S. Ex*, em nome
da Federagéo. V. Ex* poderia dizer: “O senhor
esta t8o atrasado, o governo j4 esta instalado”.
E que eu tinha que consultar o meu Presidente
se eu devia apresentar o relatério. Depois que
S. Ex* me deu luz verde, ai é que eu comece!
a trabalhar. Conhego bem esse problema e traba-
lhei uns 12 anos como assessor superior da Co-
missdo de Saide, Trabalho e Bem-Estar Social
na Assembléia Legislativa. Em virtude disso, nds
realizamos, na Assembléia, congressos da Fede-
ragdo, encontros das APAE do Rio Grande do
Sul, como vamos realizar, agora, dia 30 deste
més, 1° e 2 de maio, na cidade de Torres, o 18°
Encontro Estadual das APAE do Rio Grande do
Sul, para o qual tenho a hora de convidar V. Ex*,
assim como os seus pares, para nos darem a
honra de J& comparecerem. Deverei reunir, 14, a
totalidade das APAE e a participagdo prevista é
em torno de 800 a mil pessoas, entre dirigentes,
técnicos e pais de alunos excepcionais.

Entéo, essa € a situagéo que nés gostariamos
de ressaltar. Estamos muito preocupados com
a diregdo da FAERG. Precisamos que a FAERG,
efetivamente, entre na sua finalidade, porque a



Maio de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Sexta-feira 8 153

& salde, principalmente o nosso Instituto de Assis-
téncia Médica e Social, O INAMPS, do qual eu
souum médico concursado, posso falar & vontade
também, agravam esse problema, e muito. E eu
fiz essa infrodugéo para dizer que nés recebemos,
com muita alegria, as sugestdes que foram feitas
aqui hoje e esse episédio do mau relacionamento
médico-paciente reflete claramente o mau rela-
cionamento da sociedade, com um todo, como
excepcional.

E vi com alegria, que o que vocés apresentaram
aqui hoje, o que sugeriram e ¢ documento que
me foi apresentado, em nome da Federago das
APAE, é praticamente o concenso do que temos
lido, do que temos pesquisado em constituicoes
de outros paises. N&o gosto de antecipar o traba-
lho de um Relator. Eu dizia, ha poucos dias, que
antes de Relator, eu queria ser o nosso Presidente
disse, aqui, um ouvidor, para que possamos real-
mente colocar, na Constituicgo, o consenso do
que pensa a comunidade. Néo gosto de antecipar,
mas esté tdo claro, cristalino o documento que
nos foi entregue e o posicionamento das senhoras
e dos senhores que eu até me atrevo a dizer que
o relatdrio, se for do consenso dos demais Depu-
tados e Senadores, ndo deve ficar longe disso,
porque é, realmente, o que temos ouvido a res-
peito da problematica.

Agradego a contribuicéo e espero, no dia 11,
junto com os meus companheiros Deputados,
estarmos, no conceito dos Senhores como Cons-
tituntes, & altura do que deseja a comunidade
brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra ao nobre Constifuinte José Carlos Sa-
béia, Deputado Federal pelo Estado do Maranhéo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE CARLOS SA-
BOIA — Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Relator
da Comissao Ternaética de Ordem Social, Senador
Constituinte Almir Gabriel, Srs. Constituintes, Srs.
Representantes de todas as entidades em todo
o Brasil, que heroicamente lutam para garantir
a condicdo de ser humano e a condigdo quase
impossivel, nesse Pais que nés vivemos, de cida-
dao aos homens e mulheres portadoras de defi-
ciéncias neste Pais.

Algumas coisas me impressionaram, nesse de-
poimento gue nés ouvimos hoje aqui. Nao s6
impressionaram, como emocionaram. No mo-
mento em que os dois cidaddos, portadores de
deficiéncia mental, fizeram o relato do que signi-
fica ser considerado um deficiente mental neste
Pais, foi um momento de tenséo, foi um momento
de conquista, foi um momento de dignidade, em
que nés percebemos como é que seres humanos,
que séo considerados inferiores, que séo conside-
rado débeis mentais pela nossa sociedade, como
€ gue eles mostram a todos nés, a toda a socie-
dade brasileira, como € que se conquista a digni-
dade de ser cidaddo, um dos momentos mais
bonitos que eu ja vi nessa Subcomisséo.

Por essa Subcomisséo tem passado tudo aquilo
que se constitui na vergonha nacional. Tem pas-
sado a questdo dos negros, tem passado os in-
dios, tem passado os deficientes fisicos, os seus
problemas e seus representantes. Hoje, por essa
Comissao, um dos momentos mais bonitos que
nés tivemos em nossa vivéncia, em nossos traba-
lhos, passcu talvez uma das manchas maiores
da sociedade brasileira. Por que & que eu digo

isso? Eu digo isso, a partir do depoimento e da
vivéncia do pouco conhecimento que tenho dessa
questdo, o depoimento que foi dado pelo cidadao
portador de deficiéncia fisica, deficiéncia mental,
e como ele dizia, que os deficientes mentais, eles
580 incompreendidos, sdo maltratados, as vezes
dentro do préprio lar, da prépria familia. Néo é
pela sociedade global; é pelo microuniverso da
familia que eles ndo séo reconhecidos, néo sédo
respeitados.

Conhego um caso, na cidade de Séo Luis do
Maranhéo, em que urmna famflia deixou segregada,
em um quarto escuro, durante mais de 10 anos,
uma crianga portadora de deficiéncia mental. Ela
era impedida de ter contato até com os demais
irméos. Era como se fosse em cércere privado.
E isso deve se repetir no Brasil inteiro, em menor
ou maior escala.

Impressionaram-me algumas questdes levan-
tadas pelos Senhores.! 10% da populagéo brasi-
leira sao portadores de deficiéncia fisicas e men-
tais. O Governo € responsével somente, segundo
a Presidente, Professora Cleonice Ainsberg, o Go-
verno é responsavel somente por 20% dos gastos
com educagéo especial neste Pais.

E importante que tudo que foi dito aqui nés
néo tivéssemos somente o Relator-Geral da Co-
missdo o Constituinte Almir Gabriel, aqui presen-
te. Era importante que aqui estivesse presente
alguém que representasse a Subcomissdo de
Educagéo.

E importante que aqui estivesse presente o Re-
lator Severo Gomes, para que ficasse chocado
com as declaragdes que foram feitas hoje aqui,
tanto pelas instituigdes, como pelos cidadaos por-
tadores de deficiéncias.

No Nordeste, ouvi a declaragéo do Presidente
da APAE do Rio Grande do Sul, 800 mil pessoas
do Rio Grande do Sul, um dos Estados mais de-
senvolvidos deste Pafs, sdo portadoras de defi-
ciéncias mentais. Imaginem o que acontece no
Nordeste, em que, no momento da seca, foi cons-
tatado, nos 4 ou 5 anos que nés tinhamos cerca
de 3 a 4 milhées de pessoas condenadas a ser
portadoras de deficiéncias fisicas e mentais. £
um genocidio.

Esse & urn Pais que nao ter futuro; esse é um
Pais que néo-conquista, que ndo trabalha pela
dignidade. Impressionaram-me muitas palavras
do cidaddo Chaim, quando ele diz que a brasili-
dade, cidadania néo sera conquistada nunca nes-
se Pais. N6s teremos um Pafs de desiguais, um
Pafs que nunca teré condigdes, se for mantida
a atual estrutura social desse Pafs, de ser um Pais
adulto, no que diz respeito & cidadania. O indio,
o negro, sdo cidadéos de 3" e 4° categoria. S&o
assim que eles sdo considerados pela sociedade.
Agora, os portadores de deficiéncias fisicas e
mentais, simplesmente, ndo tém nenhuma cate-

goria; eles estdo fora da escala da cidadania, como.

se fosse possivel pensar na escala da cidadania,
num Pais que luta para termos a igualdade.

Eu gostaria de deixar, para concluir, s6 mais
uma questdo. Nao se esquegam, é um apelo que
eu fago aos Srs., que nés podemos até avangar
nesse texto constitucional. Agora, ndo se esque-
¢am de uma coisa: a luta maior, a nivel de con-
quistas, ela serd a luta politica, no momento em
que nds conseguirmos, apds o tériho do texto
constitucional, comegar a redigir as leis ordinérias,
comegar a aprovar a legislagao ordinéria.

Entdo, ndo se esquegam dessa bonita mabili-
zagdo que os Srs. e as Sr’s fizeram hoje aqui.
Os Srs. deram uma demonstracdo de compe-
téncia politica e vamos mostrar isso juntos. No
préximo ano, quando nés comegarmos a fazer
alegislacéo ordinéria, para que toda a indignagéo,
toda a emogéo que o ex-Deputado Justino Pereira
nos transmitiu, com toda a sua sabedoria, na con-
vivéncia dentro desta Casa, que ela muito mais
se repita, como dizia S. Ex* Existe, talvez, um pre-
ceito constitucional, talvez o Unico, que nunca
foi regulamentado, nunca se pensou no avango
da sua regulamentagéo, que é aquele que diz res-
peito as conquistas das pessoas que sdo porta-
doras de deficiéncias.

Vamos fazer com que, a partir desse trabalho,
nasgam compromissos nessa Subcomisséo e
nasga um compromisso maior ainda, que é fazer
com que os avangos politicos que nds tivemos
hoje nds venhamos a ter, durante a legislagéo
ordinéria e na execugéo, na efetivagdo, na con-
quista real, para que a Professora representante
dos institutos Pestalozzi deste Pais, os represen-
tantes das APAE, eles nunca sejam tdo humi-
lhados como estéo sendo hoje. O Governo da
as costas, o Governo é um incompetente. Existe
uma intencionalidade nessa incompeténcia. Nao
é por falta de grito, ndo é por falta de néo saber
do que acontece; é porque néo interessa as clas-
ses dominantes, nesse Pafs, ver o que faz com
que nasgam criangas, em fungao das desigual-
dades sociais, em fungdo da fome, em fungédo
das injustigas sociais, pessoas que nascem e sio
condenadas a vida inteira a ficarem dependentes.
Entéo, j& que nds, a sociedade brasileira, Nagdo
brasileira, somos responséveis por essa situagéo,
vamos lutar juntos e fazer com que, nesta Casa,
nao exista somente esse herdico Constituinte Nel-
son Seixas e outros, que sempre estiveram ac
lado destas questoes, mas fazer com que todos
os Deputados, pelo menos os Deputados desta
Subcomissao, junto com o nosso Senador, relator
da Subcomisséo da Ordem Social, nés venhamos
a ter um compromisso; fazer com os 8rs., nas
suas angustias, nas suas emogdes de serem pais
de pessoas portadoras de deficiéncia, no seu or-
aulho de lutarem sempre por essa grande causa,
os Srs. nédo continuem sendo humilhados, como
o foram até hoje.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra ao nobre Senador, Relator-Geral da Co-
misséo Temética da Ordem Social, Almir Gabriel.

O SR. CONSTITUINTE ALMIR GABRIEL — Sr.
Presidente, demais Membros da Mesa, prezados
companheiros, essa é uma Comissao, a Comis-
séo da Ordem Social, que deveria expressar, para
efeito do Brasil todo, tudo aquilo que é de justica
ser concedido & populag&o brasileira e que deveria
refletir tudo aquilo que, secularmente, vem sendo
posto de que todos os cidadédos sdo iguais perante
a lei. No entanto, essa &, como o Constituinte
José Carlos Sabédia colocou, uma Comisséo e
um conjunto de Subcomissbes, onde a carga de
sofrimento, a emogéo e o sentimento prevalecem,
de maneira quase esmagodora, sobre o quends
podemos ter de raciocinio diante da sociedade
brasileira.

Néo acho mal essa carga emocional. Todavia,
ela deve influenciar no sentido de que se busquem
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administrag8o que saiu deixou muito a desejar.
A diretora técnica é s6 uma bonequinha. Ela s6
cuidava de se pintar e o trabalho mesmo nao
realizava. Entéo, é muito importante que se aten-
tem para isso. Temos muita esperanga nesses
documentos que entregarei ao Sr. Governador.
Ressalto a atuagéo da Federagéo, reivindicando
a permanéncia da FAERG, mas que ponha pes-
soas para a dirigir que cumpram realmente, ou
que conhegam o assunto para o qual forem desig-
nadas.

Era isso o que eu queria trazer como coope-
ragéo. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — A palavra
esté & disposigao do representante do Estado do
Rio de Janeiro, de Séo Jodo do Meiriti.

O SR. ANTONIO JOSE — Sr. Presidnete, Srs.
Constiutintes, companheiros de luta:

Tomei a palavra para reforgar alguma coisa
que Flavio disse: a questao da participagéo. Flavio
colocou muito bem; é preciso ser ouvida a pessoa
portadora de deficéncia. E quero anunciar, como
bandeira do nosso Vice-Presidente, do Rio de Ja-
neiro, a pariticipagéo de pessoas portadoras de
deficiécias na diretoria de cada APAE, porque eles
tém o drieito de falar da sua prépria necessidade.
E é baseado na necessidade deles que nds, das
diretorias, faremos um trablho honesto e digno,
para dar o que é deles, direito deles, torna-los
pessoas felizes, quando consegirem arranjarem
um emprego, ser feliz, porque arranjou um em-
prego, tornar feliz, porque conseguiu, através de
uma escola, de uma APAE, seja la onde for, no
nosso Estado, ou no Estado do Rio Grande do
Notre, com todas as dificuldades, essa pessoa
se dizer feliz, porque, um dia, pode ir para fora,
na sociedade, brigar pelo seu préprio direito. E
é por isso que eu tive que ressaltar, companheiro
me desculpe, mas eu n&o poderia deixar passar.

Hoje, no Estado do Rio, existe um movimento
no sentido de que as pessoas portadoras de defi-
ciéncia participem de suas diretorias. E para elas
um trabatho, ndo o fim. E, por favor, Srs. Consti-
tuintes, fagam leis; olhem para eles com carinho.
Sou muito mais eles, porque eles sdo os maiores
necessitados. Esses brasileiros a quem muitas ve-
zes, € proibido o direito de votar. Entéo, por favor,
ougam o que eles t&ém a dizer.

Era s6 isso. Muito obrigado.

O SR. VANILTON SENATORI — Sr. Professor
de Educagéo Fisica da Fundagdo Educacional,
atualmente, & disposigéo do Ministério da Educa-
¢do, na Secretaria de Educagéo Fisica e Des-
portos.

Apenas para complementar uma informacéo
colocada pela Professora Maria de Lourdes, quan-
do levanta a preccupagéo no aspecto da forma-
¢&o do educador, no trato com a questao da edu-
cagéo especial. Eu tive a oportunidade de geren-
ciar, no ano passado, um programa da SEED
— Secretaria de Educagéo Fisica e Desportos
— sobre a quest&o da educagéo fisica na educa-
¢do especial. E, com tristeza, a gente constata
que, das 96 escolas de formagao existentes e fun-
cionando no Brasil, apenas 8 tém, em seu curri-
culo de graduagéo, alguma disciplina voltada para
aeducagao fisica, voltada para a pessoa portadora
de deficiéncia, menos de 10% das escolas. Todas
as outras colocam profissionais no mercado que,
absolutamente, desconhecem a necessidade e o

.
direito da pessoa portadora de deficiéncia em ser,
tarnbém, atendida pelas questoes de educagao
fisica. Nos ja estamos cansados, como profissio-
nais de educacéo fisica, de termos que aplicar
erroneamente um preceito legal, que é o Decreto
n° 1.044, que da direito, no seu texto, as pessoas
portadoras de problemas de satde, de problemas
congénitos, problemas de deficiéncia, a um aten-
dimento especializado. E o Gnico especializado
dado no Brasil, hoje, no campo da educagéo fisi-
ca, é a dispensa médica, ou seja, marginaliza-se,
a partir da escola, a pessoa que tem, desde uma
simples sequela de poliomielite, até aqueles que
tém uma deficiéncia mais aprofundada, chegan-
do, inclusive, ao extremo de abandonar aqueles
que tém uma deficiéncia mental profunda, como
foi o caso colocado aqui pela Professora Con-
suelo.

Noés gostariamos de deixar aqui a nossa contri-
buicéo e pedir encarecidamente que os Srs. Cons-
tituintes olhem para que esse aspecto seja tam-
bém visto, a formagéo profissional tanto dos edu-
cadores, que é o0 nosso caso especifico, quanto
dos outros profissionais que lidam com ser huma-
no, que seja verificado esse aspecto no atendi-
mento s pessoas portadoras de deficiéncias, para
que nao se repita caso, como aconteceu com
o filho do Chain, h4 tantos anos atrés, com o
filho da Glaucia, héd poucos anos atrés, e que
esta acontecendo hoje, em vérios lugares brasi-
leiros, pela desinformagao, a partir do nascimento
e, principalmente, a desinformagéo a partir de
atendimento escolar.

As nossas criangas, que hoje séo represadas
na primeira série, que sdo colocadas nas filas dos
menos inteligentes, muitas vezes, pelas profes-
soras regente de classe, o séo represadas porque
elas tém problemas de atendimento especial e
isso lhes é negado. Nés gostarfamos que isso
fosse realmente a grande preocupagéo dessa Co-
missdo Constituinte, nessa questéo da formacgéo
e da educagéo principalmente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (lvo Lech) — Concedo
a palavra a nobre Constituinte Alda Moreira.

A SRA. CONSTITUINTE ALDA MOREIRA —
Sou Vice-Presidente da Federagdo da APAE do
Estado Sao Paulo, e sou mae de excecpcional.

Eu gostaria de fazer um pedido & Comissao:
as gestantes do Brasil, essas mulheres gravidas,
que para elas seja concedido néo sei como, dentro
deste Comité, que haja uma divulgagéo feita cons-
tantemente, ou ent&o uma coisa que atinja a todo
o Brasil, que é uma maneira de prevenir a deficién-
cia, pois € muito melhor, e muito mais importante,
prevenir do que tratar. A gestante néo pode fumar,
nao pode tomar &lcool, ela tem que ser cuidada,
ir ao dentista e fazer uma radiografia. Séo coisas
assim muito simples, muito simples mesmo, e
que, por desconhecimento, pode gerar uma crian-
¢a excepcional.

(Inaudivel, fora do microfone.)

Isto € s6 um alerta. Nao sei como isso podera
ser feito, mas acho que realmente a Comissio
pensasse nisso, na prevengéo, e ndo esquecesse
dessas citagGes porque elas estdo acontecendo
ai no Brasil inteiro, diariamente. E seria tdo facil
evitar mais um excepcional no Brasil, somente
com esses cuidados isto acontecera naturalmen-
te, a prevengdo tem muitos meios, mas estes séo
bastante simples.

Eu gostaria também de lembrar a Declaragio
dos Direitos da Pessoa Humana, na Assembléia
Geral das Nagdes Unidas, de dezembro de 1971.
O Brasil pertence 8 ONU. Temos obrigagéo de
seguir também essas diretrizes, que, realmente,
sao conhecidas de todo o mundo, mas nao é
atendida. E muito importante que, realmente, essa
declaracéo fosse levada em consideragéo pela
Comisséo.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ivo Lech) — Pelo posicio-
namento da Subcomiss&o, nds, parlamentares
Constituintes, estamos assumindo uma postura
de ouvir. Nesse momento que jé precede & finali-
zagéo dos nossos trabalhos, nés passaremos tam-
bém a palavra, para que fagam as colocagbes
e até para que satidem as autoridades das Senho-
ras e dos aqui presentes, aos Constituintes, mem-
bros da Subcomisséo.

Pela ordem, estdo inscritos: o Relator Alceni
Guerra, o Constituinte José Carlos Saboia e nés
também gostariamos de ouvir a manifestagao do
nobre Constituinte Almir Gabriel, um homem que
temn a sua vida profissional ligada & satide publica,
14 no seu Estado natal.

Concedo a palavra ao Relator, Deputado pelo
Estado do Paranéd, Constituinte Alceni Guerra.

O SR. RELATOR (Alceni Guerra) — Sr. Presi-
dente, Srs Constituintes, Sr. Constituinte Almir
Gabriel, Senhoras e Senhores que vieram dar esse
importante testemunho de satde, de uma ma-
neira especial, os meus ilustres conterréneos, Ma-
ria de Lourdes e o ex-Deputado Justim.

Vi, emocionado, o relato da Dona Glaucia. Lem-
brei-me de meu tempo de pediatra, e 14 se vao
10 anos, da angstia porque passavamos, quando
feito o diagndstico de sindrome de Down, que
era um dos poucos diagndsticos que nés podia-
mos fazer precocemente, porque a deficiéncia
mental decorrente de um acidente de frabalho
de parto leva sempre muito tempo para ser diag-
nosticado. Geralmente, a angistia que passava
para a gente, quando nés tinhamos que, algumas
horas depois, alguns dias, sentar & cabeceira da
mée e explicar-lhe que ela era mée de uma porta-
dora de sindrome de Down e o que isso signi-
ficava.

E era uma época em que a ciéncia néo tinha
desenvolvido ainda os métodos de recuperagao
que existern hoje, que eu considero um dos gran-
des avangos da medicina. E o relato de Dona
Glaucia me emocionou, porque trouxe 4 lembran-
¢a um dos mais sérios problemas, hoje, da socie-
dade brasileira: 0 mau relacionamento, médico-
paciente que existe de uma maneira geral. Nédo
s6 com as criangas, com os velhos, com os adul-
tos jovens, ou adultos idosos. De uma maneira
geral, 0 médico brasileiro é um médico muito
malformado — falo a vontade, por ser médico,
também — no seu relacionamento médico-pa-
ciente. E, quando ela dizia que recebeu a noticia
que teria que criar um bichinho de estimagao,
eu me lembrei que nds, que lutamos por esse
problema do relacionamento médico-paciente,
costumamos também chamar os nossos colegas
de bicho de estimagéo. O pessoal que tem essa
dificuldade de relacionamento médico-paciente
&, hoje, mais de 50%, mais que 70%, da eficacia
no tratamento, sem essa interagdo médico-pa-
ciente, néo existe um fratamento eficaz. E, infeliz-
mente, nossas entidades estatais de atendimento
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solugdes adequadas, levando em conta algumas
coisas que eu considero importantes

No final do século passado armavamos uma
Constituigdo; no final deste século, estamos ar-
mando uma nova Constituicao.

Eu creio que, ndo apenas o Constituinte, mas
toda a sociedade brasileira deve refletir que, du-
rante esse tempo, ocorreram avangos tecnolé-
gicos, cientificos, econémicos, sociais, para que
nés pudéssemos embutir, na Constituigéo Brasi-
leira préxima, algumas coisas que sejam dura-
douras e que sejam reflexo de uma sociedade
mais justa

Os Srs. me permitam fazer um discreto apanha-
do sobte alguma coisa que me pareceu impor-
tante e que esteve na minha reflexdo, durante
esse tempo em que os debates ou os depoimen-
tos foram oferecidos.

Todos sabem que a humanidade passou por
uma determinada fase de valorizagao da estetica,
ha coisa de 3.000 ou 4.000 anos atras. Todos
lembram ou tém informagao de que, naquela epo-
ca, se sacnficavam os deficientes fisicos, em no-
me dos santos e dos deuses Todos sabem que,
depois desta fase, noés vivemos a valorizagéo da
efica e gque, a partir dela, por uma postura carita-
fiva, o sofrimento foi considerado como uma for-
ma de ganhar acesso a uma situacédo benefica
posienor, apos a morte E, agora, nesses dois
ulimos, dois cu ires seculos, nos vivemos a fase
da abundancia, da busca obstinada 2 obsessiva
da aburdancia,

E absclutamenie importante que nos possa-
mos ver que, em nossa sociedade, trespassa cada
uma dz=ssas fases. de rnansira muito clara. E todas
as vezes que nos sentimos determinados concur-
503 de beleza, sentimos que, na verdade, eles sdo
o avesso daquilo que acontecia ha 3 mil. 4 mil
anos atras.

E guando se vé o concurso de garotas do “Fan-
tastico”, mocgas que sao expostas, de toda a forma,
de maneira, jeitos e trejertos, valorizando seus
othos verdes, ou olhos azuis, ou olhos pretos, os
cabelos assim, assado, o seu corpo desta ou da-
quela dimenséo, que, na verdade, nos nao faze-
mos nada mais do que recorrer aquilo que acon-
tecia ha 3 mil, 4 mil anos atrds, apenas sem ter
a corageam de condenar de maneira explicita,
aquilo que, ha 3 muil, 4 mil anos, era condenado.

Entéo, infelizmente, o que nds vemos cons-
truido, na nossa sociedade, tem muito a ver, com
cacoetes e com defeitos que foram acumulados
ao longc de tanos anos, inclusive a postura piegas,
a postura de refletir sobre o sofrimento das pes-
soas que sejam discriminadas, das pessoas que
sejam portadoras de deficiéncia fisica, enfim, que
tenham discriminacdo sexual, discriminacdo da
raga, enfim, uma série de estigmas sdo postos
dentro dessa sociedade, mantidos dentro dessa
sociedade e néo pode ser admitido que isso acon-
tega, pura e simplesmente, porque a Histona as-
sim diz e nos encaminhou para o ponto que nés
estamos.

Eu creio que esta dltima fase, vivida pela huma-
nidade, de busca da abundancia, engendrou a
produgéo de forma séria, em dois campos perfei-
tamente claros; num, em que a apropriagéo das
vantagens dessa organizagao do trabalho se acu-
mulam com algumas poucas pessoas, ditas como
capazes de manter a organizacéo desse trabalho
ou da empresa, e, no outro campo, em que a
apropriagéo das vantagens ou lucro dessa organi-

zacéo de trabalho ndo caminha exclusivarnente
para uma pessoa, ou para um determinado grupo
ou elite da sociedade, e sim, é apropriado pela
sociedade como um todo.

Eu antevejo que esse final de século do nosso
Pais nao propiciara ainda uma condigéo de justica
de distribuigéo dessas colsas Mas n&o pode assis-
tir, passivamente, a tudo aquilo que tem aconte-
cido nesses ltimos 50 anos, quando nos acelera-
mos todo o nosso processo de industnalizagéo,
de molde a que, na busca do crescimento do
nosso Produto Interno Bruto, considere-se exclu-
sivamente a atividade econbémica aquela que é
a mais importante, ou é a Ginica que ¢ importante
dentro deste Pais

Entendo que, na medida em que essa neurose
nacional for mantida nessa mesma medida, tudo
aquilo que nos refletirmos sobre as condigoes
sociais brasileiras terdo reflexdes sobre um sub-
produto, scbre uma segunda categoria, sobre
uma segunda ordem das coisas postas para esta
Nacao.

Entendo, porianto, que ndo e apenas um traba-
lho do Consiituinte, que, ele sim, deve ser o reflexo
daquilo que existe na sociedade, em gue esza
sociedade diga nao, de maneira definitiva, a essa
neurose nacional de fer que crescer o produto
nterno bruto, de qualquer meneira, e sobre o
sacnficio de toda a populagie, ou de, palo menos,
da maioria da populagao

Mos precisamos, nds necessitarmos, & indispen-
savel nos contmuarmos crescendo. Mas néo e
necessario que esse crescimento se faga & cusia
de {anto sofrimento, de tania more e de wamo
sacrificio

Mos diriamos que o seior social, nesie Pars,
tem sido colocado sistematicarnente em segunda
ou terceira calegoria Quando eu vejo o depor-
menio de professores a respeito de medicos, a
respeito de professores, de maes a respeito de
médicos, de medicos a respeito de maes, acho
que e preciso ndo esquecer que, qualquer que
seja o profissional, ele da educagdo, seja ele da
salide, seja ele da sociologia, seja ele de qualquer
ramo, ele é, na verdade, uma fracac de toda a
sociedade brasileira que, durante longos e longos
anos, preparou-se, trabalhou e foi influenciado
exatamente de acordo com essas distorgoes e
esses estigmas.

Entéo, a culpa ndo me parece adiantar buscar
dentro do profissional médico, dentro do profis-
sional enfermeiro, dentro do profissional profes-
sor; a culpa ndo seria apenas dentro da sociedade
como um todo; a culpa ndo é também do Gover-
no O Governo é apenas reflexo de uma organi-
zagdo do Estado, porque é indispensavel nds sa-
bermos onde esta o poder. E num Pais como
0 nosso o poder ndo esta no Governo. O Governo
é um reflexo parcial, em grande maioria, daquilo
que acontece no poder; e o poder estd na area
econdémica. Ou nds sabemos atingir, de forma
adequada, esse ponto de poder, ou nds vamos
inserir, na nossa Constituicdo, nos nossos textos
legislativos, as mais bonitas intengdes e ndo va-
mos poder realiza-las, de maneira alguma, na me-
dida em que todas as intengdes, para poderem
ser realizadas, dependerdo de recursos

Nés consideramos, portanto, que existe uma
necessidade imperiosa de que a mobilizagéo feita
pelos Srs., culminando num trabalho que ja vem
de decénios, que essa mobilizagdo se mantenha,
mas que ela ndo seja nem um pouco arraigada

especialmente nas condi¢des daquilo que eu cha-
maria uma certa viséo caritativa, ou uma certa
visdo sentimental. E necessério se ter certo qual
¢ o inimigo principal e, no meu entender, o inimi-
go principal é o poder que gerencia a érea econd-
mica em nosso Pais.

Enquanto ela ndo puder refletir que esse desen-
volvimento pode perfeitamente acontecer segun-
do uma distnibuicdo maior da renda nacional e
segundo o aproveitamento do estimulo de deter-
minadas 4reas, que sdo abandonadas, como a
area rural, se isto ndo acontecer, tudo o que nés
colocarmos, nas nossas constituicoes. nesta, ou
em qualquer outra vindoura, ainda assim refletirdo
apenas uma postura sentimental, urna postura
ndo prética, ndo objetiva

Fu diria que a participagdo, portanto, dois Srs.
é indispensavel que a postura de wodos os Srs.,
refletindo tambem de todas as dreas ligadas ao
setor social, tomem em conta de se estabelecer
uma restricéo para os governos, quer federal, quer
estadual, quer municipais, no sentido de que eles
nao possam transferir subsidios. nem estimulos,
a area =condmica, que hoje ja correspondem a
80% do arrecadado bruto do préprio governo,
quer dizer, que haja um limite, porgue, a guisa
de estmular, o que se tem fewo & esdmular deler-
minadas areas econdmicas, em deinmenio das
argas sociag e do atendirnento das necessidades
da area social

Enidao, ndo adianta nos apenas disoutirmoes a
n=cessidade de et escola; adianta nos dizerros
que o e méxmo gque o governo podera dar,
como subsidios. como meemivos, ndo pade uhra-
passar a um dererminado limite, que se tera que
discutir, na Assembleia Nacional Constifuinte, e
discunr, sobretudo, corn a drea econdmica

Creio que & necessério também ter claro que
a contribuicdo para a area social deve mudar a
caracteristica; ela iera que deixar de ser coniratual,
como hoje tem sido, para ser um consenso nacio-
nal, para ser uma deciséo de toda a scciedade
brasileira, ao consumir qualquer coisa, saber que
esta destinando especialmenie para a area social
um determinado valor, um determinadopercen-
tual daquilo que a pessoa consome, ou adquire,
logicamente guardando determinadas proporcio-
nalidades justas, em relagdo a renda de cada um,
mas que seja capaz de garantir ao setor social
a possibilidade de lhe dar, ndo apenas seguranga
quanto a aposentadoria, nac apenas seguranca
quanto & saude, mas, tambem, a possibilidade
do ctendimento dessa fracdo da sociedade brasi-
leira que hoje é grande e que se tornard cada
vez maior, represenfada pelos deficientes fisicos,
ou representadas por outras minorias que sao,
Inquestionavelmente, gravemente atingidas por
esse modelo economico que nés temos.

Entéo, eu poderia lhes dizer que a nossa posi-
¢do e uma posicdo que é informada, em grande
parte, pela nossa experiéncia vivida e pelo que
noés lemos. Mas a nossa posicao tambem é inteira-
mente aberta, e é principalmente aberta pelas in-
formacdes, quer dos nossos pares aqui da Consti-
tuinte, quer também da sociedade, como um to-
do, na prépria medida em que elas nés dao a
posicdo e o sofrimento da sua experiéncia, no
trato com cada uma dessas coisas.

Mas, essa nossa posigdo ndo pode refletir ou
refletir-se no relatério. O relatério tera que refletir
a postura dos Constituintes em geral, isto &, da
nossa comissdo social, que acho composta de
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pessoas esclarecidas e de muito boa posigéo, até
porque, ao largarem certas éreas e preferirem a
érea social, mostraram, no meu entender, uma
formagéo humanistica extraordinaria. Eu diria que
isso ndo basta. E necessério dar continuidade a
esta atuagio politica dos Srs., também ressaltadas
pelo Sabéia, que esta continuidade venha a acon-
tecer, ou venha também se exercer sobre a drea
econdmica, venha a se exercer também quando
formos para o debate mais amplo da Constituinte,
em plenério e, depois, como sugeriu o Sabéia,
que se mantenha, a longo prazo, quando as leis
normais do Pais possam ser atingidas.

Reitero que uma coisa € a nossa posigao pes-
soal, que é de firmeza e abertura total as propo-
situras dos Srs., mas ela é uma posigio pessoal
e precisard como relatério, refletir aquilo que a
Comisséo e seus Membros determinaram e aquilo
que certamente se tera a nivel de Plendrio.

Por isso, eu creio, na afirmacgéo da posicéo de
todos os Senhores na continuidade desse traba-
lho, de organizagéo politica e de presséo adequa-
da. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ivo Lech) — A primeira
reunigo de audicao da Subcomisséo marcou tam-
bém, principalmente, pela representatividade aqui
presente. Nés nominamos o Dr. Elpfdio Aradjo
Neres, Presidente da Federagdo Nacional das
APAES, a Professora Cleonice Floriano Aisberg
e, em nominando esses dois nomes, nés homena-
geamos e agradecemos a presenca dos Senhores
e das Senhoras.

As Senhoras e os Senhores tiveram oportu-
nidade de ouvir, também, os depoimentos e as
impressdes dos Senhores Constituintes, do nosso
Relator Constitunte Alceni Guerra, com sua expe-
riéncia de médico e o seu testemunho de vida,
no Estado do Parané.

Também, um testemunho emocionado do an-
tropblogo e professor, Deputado Constituinte Jo-
sé Carlos Sabdia. Mais ainda, um depoimento e
um posicionamento do nobre Senador Consti-
tuinte Almir Gabriel, homem de profissao, na area
médica, dedicando e dedicado a sua vida a medi-
cina e & satde puablica.

Tivemos momentos bonitos, momentos que
valorizaram, sobremaneira, os trabalhos desta
Subcomisséo, o depoimento do Sr. Sérgio Tilio
Freds, o depoimento, ainda, do Sr. Flavio Siqueira,
que nos deixaram com emogéo e orgultharam,
sobremaneira, esta Subcomissdo, por termos a
oportunidade de ouvir e de participar deste mo-
mento.

Ainda nos honrou a participagdo do ex-Depu-
tado Justino Alves Pereira. Falava-nos o ex-depu-
tado da emogéo da criagdo do homem, da vida
do homem. Mas, saiba, Deputado Justino Alves
Pereira, que a emogéo deste momento vivido por
nés nos exime da responsabilidade da Subco-
missao e, como Constituinte, de lutarmos e fazer-
mos o possive] e o impossivel para que se tenha,
efetivamente, um documento humano, um docu-
mento que contemple, sobremaneira, a questéo
das minorias no Brasil.

Um agradecimento muito especial ac Consti-
tuinte Nelson Seixas, Membro da Subcomisséo,
que desenvolveu todos os esfor¢os, no sentido
de colocar, nesta manhé de primeira audigéo, a
representatividade maior do segmento que se de-~
dica a questao dos deficientes mentais. E, ainda
mais eu diria, como temos dito sempre, que é

a hora e o momento de lutarmos para que se
tenha o homem como fragdo de homem, mas
que se devolva a dignidade completa ao homem,
para que esse homem-cidaddo consiga desen-
volver todas as suas potencialidades.

E, agora, a minha homenagem ao trabalho de
um homem que apredemos a admirar, pela sua
luta, pela sua dedicagdo & causa, pelo seu teste-
munho, aqui na Subcomiss@o e no Plenério da
Assembléia Nacional Constituinte, eu passo a Pre-
sidéncia dos trabalhos, para fazer as suas coloca-
¢Oes e também encerrar os nossos trabalhos, nes-
ta primeira reunido de audigéo, ao Deputado Fe-
deral Constituinte Nelson Seixas.

O SR. PRESIBENTE (Nelson Seixas) — Sr. Pre-
sidente, Deputado Constituinte Ivo Lech, Sr. Rela-
tor da Comissao da Ordem Social, Senador Almir
Gabriel, colegas Constituintes, Relator Alceni
Guerra, José Carlos Sabdia, Osmar Lima, Hélio
Costa, Sr. Salatie] Carvalho, minhas Sras. e meus
Srs.:

Quero agradecer essa honra que me concede
o Presidente da Mesa, ao transferir o comando
final & minha pessoa. Enquanto estava falando,
estava relembrando, como pai, meus filhos, que
ja estéo avangando na idade, ainda hoje alvo de
tratamento até constrangedor pela sociedade, e
relembrando o quanto eu lutei para um mundo
melhor, para as pessoas deficientes e se tive al-
gum mérito nisso. Porque, em sendo pai de dois
retardados, evidentemente, que vem & mente, em
primeiro lugar, estar defendendo os seus filhos.
Acho que o pai deve defender os filhos ferrenha-
mente, deve dar tudo, como o Justino disse, tudo
para que ele fosse normal. Mas, ao mesmo tempo,
nés pregamos muito a aceitagdo, porque, da acei-
tagdo, de um ponto de firmeza, no contexto social
deste individuo deficiente, é que nés podemos
partir para uma situagao mais concreta. Enquanto
ficarmos nos iludindo com o diagnéstico, com
esperangas milagrosas de cura, nds estaremos
dando margem ao empirismo, estaremos dando
margem a milagreiros, a falsos profetas. E quan-
tos pais de pessoas deficientes s&o vitimas desses
milagareiros? Entdo, eu saf a campo, saf a luta,
até o ponto de desistir da minha vida de médico,
para dedicar-me & politica. Tentei, ndo uma, mas
trés vezes, chegar a esta Casa. E, agora, mercé
do apoio, da compreensdo da minha cidade, e
dos meus amigos da APAE, aqui chego, num
momento muito importante. Muito me comove
essa consideragdo que da o Presidente lvo Lech
& minha pessoa, ndo afeita-a tribuna, pois néo
sou orador, apenas trago mais do que o coragdo
disse. Fiquei triste, e fico mais triste ainda, porque
néo esta presente a Glaucia, porque eu queria
dizer a ela, de pai para, que fico triste por ela
ainda estar encontrando incompreenséo, incom-
preensdo com a designagéo de mongoléides, pre-
ferindo talvez o termo Sindrome de Down, ou
ergunto: o que é que modifica, no individuo, isso?
Comunicar o diagnéstico, para nés médicos, ndo
é nenhum prazer, é duro, é dificil. E duro dizer
e é duro também receber. Sabemos bem. Encon-
trar essa dificuidade, em termos de satide em
geral, como se fosse um individuo de segunda
classe que ndo pode nem ser vacinado, como
se ndo merecesse a prevengdo de doengas: —
“Pois é, se apanhar um sarampo é até bom que

morra”, Talvez, isso tenha passado pela cabega
daquela pessoa que ia vacinar. Néo ter ainda o
atendimento precoce, hoje, tao insistido. Aqui, a
Professora Rachid trouxe uma noticia que me dei-
xou satisfeito, que, em Brasflia, véo entrar com
esse tratamento precoce, o diagnéstico do trata-
mento precoce. Mas, eu gostaria de dizer a Glau-
cia; os profissionais ainda sdo malformados em
relagdo & pessoa deficiente. Eu, como médico,
nunca tinha ouvido falar de retardados. Eu pen-
sava que ia haver um salto, nos meus filhos e
que eles iam ficar normais. Nunca tinha ouvido
falar na reabilitagéo; néo sabia do Braille, ndo sa-
bia da linguagem labial. Entéo, as nossas escolas,
ainda hoje, formam mal os profissionais, ainda
déo ao médico da pessoa deficiente uma imagem
muito fatalista. De modo que a Glaucia precisa
saber que nos ja avancamos bastante e temos
muito a vangar ainda. Fof uma reunido, para mim,
muito agradéavel, ao ver depoimentos diversos,
como o do companheiro Presidente da Federagéo
Nacional das APAESs, Elpidio Neres, e o da Procu-
rador— Geral Otévio Blater Pinho, o do Presidente
da federagao Nacional da Sociedade Pestalozzi,
Cleonice Floriano Sinderg; e mais, o da Maria
de Lourdes, Chain, o do Aldo, e do Persi, o do
Vanildo, o do Pedro, o do Anténio José, e de
D. Alda, e da Consuelo, o da Daise, e, sobretudo,
ao ver, aqui, duas pessoas portadoras de deficién-
cia. Vejam, com o uso e com costeme, a gente
acaba incorrendo no erro que queremos evitar.
E um mundo novo, uma perspectiva nova. Até
ontem, nés mesmos, das entidades de pessoas
retardadas, &s como meros objetos do nosso
atendimento. Nés néo perguntdvamos para colo-
cam-lasuma aluno de uma APAE, de uma Pesta-
lozzi, de uma outra entidade, se eles estavam satis-
feitos com a vida, o que é que eles queriam. Entao,
é uma voz que aparece; avoz do préprio deficiente
mental. Ele, dizendo o que ele quer, e, inclusive,
vir a participar, hoje que se fala tanto na demo-
cracia plena, vir a participar da diregdo da sua
entidade, o que nés ach&vamos impossivel até
hé pouco tempo atrés. Também como o Consti-
tuinte Almir Gabriel, eu ndo gostaria de nada espe-
cial para o excepcional, ou nada excepcional para
o excepcional. Eu gostaria que num mundo igual,
nun mundo methor, ndo precisasse que ngs fizés-
semos todas essas lamentagdes, um mundo, em
que o mercado de trabalho fosse grande, e ndo
estivéssemos mendigando espago para a pessoa
deficiente. N6s temos que lutar, ndo apenas pelos
nossos excepcionais; nds precisamos lutar por
um Brasil, um Brasil igual, de maiores recursos,
maior distribuicio de renda, menos miséria, me-
nos fome, que é to geradora de pessoas deficien-
tes. Enfim, nés ndo temos nada isolado no nosso
contexto social; é o contexto social que estd ruim
e que precisa ser melhorado. Eu gostaria de con-
vidar os presentes para as demais audiéncias da
Subcomissdo dos Negros, Populagéo Indigena,
Pessoas Deficientes e Minorias. Hoje, s 17 horas,
nds vamos ter, com a Associacéo Antialcodlica
e ldosos, e as 19 horas, com os deficientes audi-
tivos.

Agradeco a presenga de todos.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrados

os trabalhos.

(Encerra-se a reuniao as 13 horas e 10 minu-
tos.)
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